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O comício promovido pela DORL na passada quinta-feira no Largo de Camões, em Lisboa 

COMÍCIO NO CAMÕES 

Encontro 

de Álvaro Cunhal 

e Todor Jívkov 

na Bulgária 

ÊMÊÊSÊSÊíã 

Pág. 2=l 

m A 

■ t 

Pág la. 3 

Na Assembleia da República, os jornalistas solidarizaram-se com a ANOR: não à mordaça 

ANOR: A PROVOCAÇÃO «AD» 
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NOTA DA COMISSÃO POLITICA 

DO CC DO PCP 

OS NOVOS PERIGOS 

PARA A DEMOCRACIA 

E AS MEDIDAS 

PARA OS COMBATER 

«Nenhuma ilusão é consentida aos 

democratas portugueses. Estimulada pela 

revisão oferecida pelo PS/Mário Soares, 

a "AD", se a deixarem, lançará a grande 

ofensiva de liquidação de tudo o que o 

Povo português conquistou com d 25 de 

Abril. 

«O PCP salienta porém que, apesar 

da aprovação na Assembleia da Repúbli- 

ca da revisão da Constituição na base dos 

acordos "AD"-PS, o regime e as insti- 

tuições democráticas continuam a 

dispor de força política, apoio social 

e mecanismos constitucionais sufi- 

cientes para enfrentar com êxito os 

perigos acrescidos que se adensam 

sobre a liberdade e a democracia.» 
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...matar em Angola 

A FACE DO IMPERIALISMO 

. DECLARAÇÃO DE VOTO 

DO GRUPO PARLAMENTAR DO PCP 

NA VOTAÇÃO FINAL 

DA LEI DA REVISÃO 

«A revisão da Constituição põe nas mãos das forças reaccionárias armas 

perigosas para actuarem contra a democracia e contra as conquistas do 25 

de Abril. Mas a Constituição continua a proporcionar um vasto terreno e 

meios poderosos para o movimento popular e democrático desenvolver a 

luta em defesa das suas principais conquistas e do regime democrático. E a 

altura de dizer: se há aí quem pense que a revisão da Constituição 

desarmou o movimento popular de um quadro institucional, desiluda-se! 

Esse quadro subsiste. Contra todas as dificuldades a luta continua.» 
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11 
Quarta-feira 

um contrato CA P 
de viabilização 

Situam-se acima dos 85 por cento os índi- 
ces de adesão dos jornalistas à greve de 
repúdio peia tentativa de extinção da ANOR 
por parte do Governo, segundo revela o Sin- 
dicato dos Jornalistas, que refere ter sido 
esta a participação mais elevada numa greve 
desde sempre ■ A CGTP-IN pronuncia-se 
sobre a próxima votação da revisão constitu- 
cional considerando que a concretizarem-se 

as alterações introduzidas «o regime democrático e o futuro do 
País correm sérios riscos» em virtude do «desequilíbrio do poder 
político a favor da AD» ■ A União dos Sindicatos do Porto, em 
comunicado divulgado, exige que o inquérito oficial aos aconteci- 
mentos do I .0 de Maio seja tornado público em vez de servir de 
motivo de especulação para membros do Governo ■ Basílio 
Horta, ministro da Agricultura e Pescas, assina um protocolo com 
a CAP, passando esta a integrar, em pé de igualdade, as 
delegações portuguesas nas negociações com a CEE. Segundo 
o presidente da CAP o protocolo permite a obtenção de «capaci- 
dade técnica, humana e de meios», ou seja dinheiro do contri- 
buinte para financiar a CAP ■ Um general sul-africano confirma a 
invasão do sul de Angola por tropas do seu país 

12 
Quinta-feira 

«fti 

Telefonema a Begin 

Na Assembleia da República, com os vo- 
tos do PS, UEDS e ASDI, a Aliança «Demo- 
crática» consegue ver consagradas as alte- 
rações que desejava para o novo texto da Lei 
fundamental. Entretanto, em Lisboa, no Lar- 
go do Camões, à mesma hora em que se 
consumava a votação o PCP realizava um 
comício de protesto, durante o qual falou 
Jorge Araújo, membro suplente do Secreta- 

riado do Comité Central ■ Trabalhadores do Hotel Baía concen- 
tram-se frente à Assembleia da República exigindo a reposição 
da legalidade dentro daquela unidade hoteleira mandada invadir 
por marginais pelo Secretário de Estado do Turismo ■ A União 
dos Sindicatos de Leiria exige a publicação do relatório sobre os 
acontecimentos do 1.d de Maio no Porto ■ O deputado Vítor 
Constâncio, do PS, anuncia a suspensão do mandato e o aban- 
dono temporário da vida política ■ O Senado norte-americano, 
numa ameaça directa a Cuba, aprova uma resolução que autori- 
za o governo dos EUA a enviar tropas para a América Central e 
as Caraíbas ■ O governo sionista anuncia ter ordenado a sus- 
pensão de acções militares em Beirute. A decisão, tomada após 
uma tempestuosa reunião governamental em que o ministro da 
Defesa, Sharon, foi derrotado, deve-se à pressão directa do 
presidente Reagan que telefonou pessoalmente a Begin. 

13 
Sexta-feira 

A CGTP-IN exorta os trabalhadores e todos os democratas 
que se empenharam no movimento contra a revisão da Constitui- 
ção a favor da «AD» a prosseguirem a luta para que os objecti- 
vos da direita não sejam conseguidos ■ A Confederação Nacio- 
nal da Agricultura repudia o protocolo recentemente assinado 
entre o Ministério da Agricultura, Comércio e Pescas e a CAP ■ 
Os trabalhadores dos CTT decidem suspender a greve marcada 
para segunda-feira próxima face às posições novas que a admi- 
nistração avançou nas negociações ■ Com os votos do PSD e do 
CDS o Conselho de Imprensa dá o seu parecer favorável ao 
novo Conselho de Gerência nomeado para a ANOP e cuja única 
função será extinguir aquela empresa pública ■ Registam-se 
trocas de tiros entre forças sionistas que invadiram o Líbano e 
tropas sírias nas montanhas sobranceiras ao vale de Bekaa ■ No 
sul de Angula as-ferças racistas«íjpe invadiram o país tentam 
atingir 1 íjróvfnêia da Huíla que tem sido continuamerite bombar- 
deada ■ Um estudo elaborado por, um, organismo ligado ap 
Partido Social-Democrata, da RFA, revela contrariamente ao que 
pretende fazer crer a propaganda imp^ialista, que as forças do 
Pacto de Varsóvia não gozam da superioridade convencional 

14 
Sábado 

Um comunicado da Presidência da República revela que o PR 
comunicou ao Primeiro-Ministro que deveria mandar cessar 
quaisquer acções em curso destinadas a provocar a extinção da 
ANOP, antes de promulgado o diploma legal que tornaria legíti- 
ma essa extinção ■ O semanário «Expresso» voltando ao assun- 
to da conspiração contra a República Popular de Angola revela 
desta vez que «um ministro do actual Governo confirmou perante 
uma reunião do executivo (...) ter tido conhecimento de parte das 
movimentações em Portugal de alguns dos presumíveis conspi- 
radores» ■ O Presidente da República visita Lagos ■ Um deputa- 
do do CDS, Adriano Vasco Rodrigues, afirma no Porto defender 
a reestruturação da ANOP em vez da extinção «pois os seus 
jornalistas têm demonstrado cumprir as normas deontológicas e 
revelado espírito de profissionalismo» 

15 
Domingo 

"#Íí 

Prémio Nobel, 
da Paz??!! 

16 
■ Segunda-feira 

17 
Terça-feira 

Um comunicado do Governo em resposta 
ao da Presidência da República sobre a 
questão da ANOP afirma que continua o 
processo de extinção daquela agência mes- 

^ : mo antes da promulgação do diploma legal ■ 
João Jardim, presidente do Governo Regio- 

fwmÊ nal da Madeira, manifesta-se de acordo com 
a posição emitida pela Presidência da Repú- 
blica relativamente á Agência noticiosa por- 

tuguesa ■ Dois engenhos explosivos rebentam em Lisboa nos 
escritórios das companhias de avição Air France e Lufthansa, 
provocando elevados estragos. Os atentados não foram reivindi- 
cados ■ A agência ANGOP informa que o presidente da RPA, 
José Eduardo dos Santos, procedeu a uma remodelação gover- 
namental ■ Em San Salvador guerrilheiros da Frente Farabundo 
Marti travam violentos combates contra tropas governamentais 
junto às instalações do governo no centro da capital ■ As 
juventudes socialistas espanholas manifestam a sua intenção de 
lançarem uma campanha para que seja retirado a Begin o 
Prémio Nobel da Paz 

A Comissão de Trabalhadores da ANOP dá um parecer desfa- 
vorável quanto à nomeação do novo Conselho de Gerência ■ O 
Governo autoriza a livre fixação dos preços dos electrodomésti- 
cos ■ O Governo concede à Uhion Texas uma prorrogação de 
nove meses para a pesquisa de petróleo em diversas áreas do 
continente a O estatuto de autonomia é alargado, em Espanha, a 
quatro regiões - Aragão, Castela a Nova, Navarra e Canárias ■ A 
França, um dos países do «grupo de contacto» condena a 
invasão de Angola pelas forças racistas da África do Sul 

O major Sousa e Castro, membro do Conselho da Revolu- 
ção, anuncia em conferência de Imprensa a sua intenção de se 
demitir das fúnções de superintendente dos Serviços de Extin- 
ção da PIDE.DGS em virtude de discordar do facto destes 
serviços passarem a depender da Assembleia da República 
após a extinção do CR. No seu entender tal solução corre o risco 
de os serviços virem a ser partidarizados ■ É empossado o novo 
Conselho de Gerência da ANOP. O novo presidente deste CG 
dirigia antes os serviços de «segurança» do Banco Totta & 
Açores ■ Trabalhadores do Hotel Baía manifestam-se frente á 
Secretaria de Estado do Turismo exigindo o respeito pela legali- 
dade naquela unidade hoteleira e que sejam expulsos os «gori- 
las» ■ Tropas racistas sul-afric£^ias tentam progredir no sul de 
Angola com o objectivo de isolar a principal cidade da zona, 
•Lubango, e capital da província da Huíla ■ No Maputo, uma 

\.encomenda-armadilha mata um dirigente do Congresso Nacio- 
nal Africano, Ruth First. O atentado é idêntico a outros dois 
cometidos pelos serviços secretos sui-africanos contra dirigentes 
do ANC noutros países africanos ■ Um grupo de militares 
amotina-se nas Seychelles. 

Editorial 

HÁ CONDIÇÕES PARA ABRIL PROSSEGUIR 

Votada que está a Lei da revisão constitucional, passada 
que foi uma data que fixa uma mudança no quadro 

político, trata-se de fazer o ponto da situação. A Comissão 
Política do Comité Central do PCP publica um documento 
que resume a análise dos comunistas. 

O documento da Comissão Política define com clareza o 
que conseguiu a direita com a revisão constitucional. 

Concretiza as alterações no quadro da organização do po- 
der político que, através da prestimosa colaboração do 
PS/Mário Soares, a «AD» conseguiu introduzir na Constitui- 
ção da República Portuguesa. 

Não é uma formulação nova nos documentos do PCP; 
bem pelo contrário, a sistematização constitui a prova de 
que as análises, as advertências, a luta dos comunistas 
correspondia de há muito á realidade. Para utilizar uma 
fórmula que os factos impõem repetir, o PCP previra e 
prevenira que a reacção procurava, entre outros, estes 
objectivos de alteração do quadro institucional do regime: 
com o apoio do PS/Mário Soares, a «AD» conseguiu-os. 

O documento da Comissão Política aponta também as- 
pectos em que a direita não logrou atingir o que buscava: a 
destruição na letra da Constituição da estrutura económica 
saída do 25 de Abril e da consagração das liberdades e 
direitos dos cidadãos. É a própria «AD», são Balsemão e 
Freitas do Amaral que, com desesperado e descarado à 
vontade, se encarregam de, nestes últimos dias, confirmar 
que assim é. Que não puderam, que não conseguiram ir tão 
longe quanto desejavam. 

Para uma primeira e simples leitura, aí está pois o que se 
perdeu. E o que não se perdeu — o que a direita não 
conseguiu ganhar. 

Qual a razão por que a direita não foi mais longe? Qual a 
razão por que o PS/Mário Soares não cedeu mais? 

Isso não aconteceu porque a luta de massas impôs limites 
políticos ao esforço de destruição de Abril que a «AD» põe 
em prática e a que Soares deu e dá cobertura e cooperação. 
Quando a luta de massas adquire a dimensão e a projecção 
que assumiu em Portugal nos últimos meses e define um 
quadro como aquele em que foram forçados a mover-se os 
autores da revisão inconstitucional da Constituição, o pró- 
prio movimento de massas constitui uma força e uma pode- 
rosa e permanente realidade política. Que garante a capaci- 
dade e a vitalidade para continuar a desempenhar activa- 
mente o seu papel determinante. 

Isto é: se a ofensiva de massas conseguiu defender 
bastiões essenciais do regime, isto representa nesses domí- 
nios o êxito de uma defesa, a realidade e vontade da capaci- 
dade de acção. 

Mas o documento da Comissão Política do CC do PCP vai 
mais longe. Afirma que não foi apenas no campo da 

organização económica do Estado e das liberdades e direi- 
tos dos cidadãos que a «AD» foi sustida: afirma que «o 
regime e as instituições democráticas continuam a dispor de 

força política, apoio social e mecanismos constitucionais sufi- 
cientes para enfrentar com êxito os perigos acrescidos que 
se adensam sobre a liberdade e a democracia». O necessá- 
rio é determinação. 

Que a força política existe resulta claro do amplo movi- 
mento que mobilizou democratas de todos os sectores em 
defesa da Constituição e contra a sua revisão inconstitucio- 
nal; que o apoio social existe resulta igualmente claro dos 
poderosos movimentos de massas tendo indiscutivelmente 
na vanguarda a classe operária, mas abarcando os mais 
variados sectores sociais que preenchem o quotidiano • 
dos últimos meses da vida portuguesa. 

Mas mecanismos constitucionais, não terão eles sido des- 
truídos exactamente pelos ganhos que a reacção retirou do 
apoio de Mário Soares, das alterações profundas que intro- 
duziu na organização do Estado, no equilíbrio institucional 
dos órgãos de poder? Não terão sido afectados, quando se 
caminhou para a governamentalização das Forças Armadas, 
quando se retiraram poderes ao Presidente da República, 
quando se alteraram e afectaram os mecanismos de fiscali- 
zação de constitucionalidade das leis, quando se criou um 
abstruso e golpista período de transição,verdadeira carta 
branca a um Governo «AD» no poder? 

A«AD», quando encarou, definiu e executou o processo 
da revisão constitucional não pretendia melhorar ou 

corrigir o regime estabelecido peia Lei fundamental de 1976. 
A «AD», expressão político-partidária da direita portuguesa, 
tem em relação ao regime saído do 25 de Abril uma contradi- 
ção inultrapassável: ele não lhe serve. 

A base social e económica fundamental da direita portu- 
guesa é o grande capital monopolista, são os latifundiários e 
ricos proprietários, é o imperialismo. Politicamente, neces- 
sita de um sistema de poder que a realidade portuguesa 
impõe ã existência dessas formas económicas: necessita de 
uma ditadura. Face a um regime constitucional que não 
comporta monopólios e latifúndios, que consagra uma polí- 
tica de independência nacional que define uma democracia 
— para a direita a questão não é modificar: é destruir e fazer 
outro. 

E este foi com toda a clareza o objectivo, foi a estratégia 
global e afirmada da direita portuguesa. 

Dois anos atrás, a «AD» não se preocupava com revisão 
constitucional: preocupava-se com uma maioria, um gover- 
no, um Presidente da República. Isto é, procurava conquistar 
todas as alavancas do poder para, com o exercício desse 
poder, pSr em prática a sua política, sem peias de qualquer 
ordem, sem se preocupar com Constituições ou qualquer 
outra coisa. Porque os ministérios, os dinheiros do Estado, 
as polícias, um Presidente com poderes militares — isso lhe 
permitiria esmagar o que se opusesse aos interesses de 
monopólios, latifúndios e imperialismo. 

Só que, obtida pela fraude a maioria da AR, conseguido o 
governo — falhou, por força da vontade democrática do 
povo, o terceiro vértice do triângulo golpista. As eleições de 
7 de Dezembro — como o PCP definiu — desarticularam no 
imediato o projecto da direita. 

E, nestas circunstâncias de ter duas partes, mas lhe 
faltar a terceira do todo, para a «AD» a revisão constitucio- 
nal passou a ser uma solução de recurso. A «AD» continuou 
a não querer melhorar o regime e a Constituição; a «AD» quis 

introduzir na lei fundamental as alterações que beneficias- 
sem a circunstância de ter uma maioria parlamentar e um 
governo e atenuassem a circunstância de não ter um Presi- 
dente da República. 

O que conseguiu. 
Sucede porém que a «AD» obteve do PS/M. Soares a 

revisão que as circunstâncias lhe impuseram, mas não ob- 
tém de ninguém que as circunstâncias se mantenham. A 
«AD» obteve uma revisão circunstancial, forte e perigosa 
porque corresponde às condições em que está — uma 
maioria, um governo: mas frágil e condicionada se e quando 
as condições mudarem. 

E resta agora saber, se há condições para as condições 
mudarem. 

O PCP afirma definitivamente que sim. 
E afirma porque existe força política e apoio social manifes- 

tado e fortalecido na luta contra a política de um governo de 
catástrofe nacional como o de Balsemão/Freitas; manifesta- 
do e fortalecido na luta vitoriosa para conter os objectivos 
de completa destruição constitucional das conquistas de 
Abril. E afirma porque é um inabalável facto que «a demis- 
são do Governo e a dissolução da Assembleia da República 
são medidas inteiramente democráticas, constitucionais e 
ao alcance do Presidente da República, seja antes ou depois 
da eventual promulgação da lei de revisão, seja antes ou depois 
da sua entrada em vigor». 

E mais. Alterar as circunstâncias que ditaram a revisão 
«AD» — isto é, demitir o Governo que ela agora tem, dissol- 
ver a Assembleia para garantir úma nova maioria democráti- 
ca — constitui um meio eficaz para anular e atenuar os principais 
e reais perigos decorrentes da revisão acordada entre a «AD» e 
o PS. 

Porque, por um lado, a dinâmica política resultante da derro- 
ta da «AD» em novas eleições e do restabelecimento de uma 
maioria democrática na AR condicionaria de forma positiva a 
elaboração por aquele órgão de soberania da chamada legisla- 
ção complementar referente ao Tribunal Constitucional, à Defesa 
Nacional e às Forças Armadas, e bem assim influenciaria benefi- 
camente a eleição pela Assembleia dos membros do Tribunal 
Constitucional. 

Por outro lado, um governo democrático formado na sequên- 
cia da derrota da «AD» poderia garantir uma cooperação harmó- 
nica com o Presidente da República, tanto na esfera das no- 
meações das chefias militares, como no plano da responsabilida- 
de política perante o PR, respeitando na prática o carácter 
semipresidencialista do sistema político português. 

Pelo que, claramente, há resposta à pergunta essencial 
face a uma nova situação: que fazer? 

Pois há que — demitir o Governo «AD», dissolver a 
Assembleia da República, nomear um governo de gestão, 
convocar eleições legislativas. 

Porque há condições para modificar as circunstâncias — 
a composição política do Governo e da Assembleia da 
República. E, noutras circunstâncias, há condições para 
prosseguir o Portugal de Abril. 

PCP 

Encontro Alvaro Cuniiàl-Todor Jivkov 
O Secretório-Geral do Comité 

Central do Partido Comunista 
Búlgaro, Todor Jivkov, teve uma 
reunião com o Secretório-Geral 
do Partido Comunista Português 
Álvaro Cunhal, em férias na Bul- 
gária. 

No decurso da reunião, que 
decorreu num ambiente de cor- 
dialidade e camaradagem, os 
dois dirigentes deram uma infor- 
mação recíproca das actividades 
do Partido Comunista Búlgaro e 
do Partido Comunista Português 
e intercambiaram opiniões sobre 
os problemas actuais da situação 
mundial e do movimento comu- 
nista e operário internacional. 

O camarada Todor Jivkov 
deu uma informação sobre a ac- 
tividade dos comunistas e traba- 
lhadores búlgaros para concreti- 
zar as resoluções do XII Con- 
gresso do Partido Comunista Búl- 
garo, sobre a política externa 
pacífica da República Popular da 
Bulgária orientada no sentido do 
desenvolvimento das boas re- 
lações de vizinhança e compre- 
ensão nos Balcãs, na Europa e 
no mundo, sobre a sua iniciativa 
para converter a Península Bal- 

cânica numa zona livre de armas 
nucleares. 

O camarada Todor Jivkov ex- 
pressou os sentimentos de pro- 
funda apreciação e solidarieda- 
de dos comunistas e trabalhado- 
res búlgaros para com os comu- 
nistas e os trabalhadores portu- 
gueses na sua luta abnegada em 
defesa do regime democrático 
alcançado com a Revolução de 
25 de Abril de 1974. 

O camarada Álvaro Cunhal 
deu uma informação sobre a luta 
do Partido Comunista Português 
e do povo português em defesa 
das liberdades e das outras 
grandes conquistas revolucioná- 
rias, sublinhou os esforços dos 
comunistas portugueses para a 
acção comum de todas as forças 
democráticas e patrióticas com 
vista a defender o regime demo- 
crático actualmente ameaçado 
pela reacção. 

O camarada Álvaro Cunhal 
expressou um elevado apreço 
pela Conferência Teórica Inter- 
nacional que teve lugar no mês 
de Junho em Sófia com motivo 
do centenário do nascimento de 
Jorge Dimitrov e transmitiu as fe- 

licitações fraternais dos comunis- 
tas portugueses aos comunistas e 
trabalhadores búlgaros pelos su- 
cessos alcançados na construção 
do socialismo e pela política de 
paz, cooperação e compreen- 
são entre os povos realizada 
pela República Popular da Bul- 
gária. 

Analisando a situação inter- 
nacional, os camaradas Todor 
Jivkov e Álvaro Cunhal destaca- 
ram os êxitos alcançados pelos 
trabalhadores e os povos na luta 
pela liberdade, a independência 
nacional, o progresso social, a 
democracia e o socialismo. Ao 
mesmo tempo expressaram pro- 
funda preocupação pelo agra- 
vamento perigoso da situação 
internacional em resultado da 
política de confrontação e de 
tentativa de supremacia militar, 
que levam a cabo os círculos 
mais reaccionários dos Estados 
imperialistas e particularmente 
dos Estados Unidos da América 
do Norte. Neste sentido assina- 
laram que a resolução da OTAN 
para a instalação na Europa 
Ocidental de mísseis norte-ame- 
ricanos de médio alcance au- 

menta o perigo de guerra e está 
contra os interesses vitais dos po- 
vos europeus. Os dois dirigentes 
sublinharam ao mesmo tempo a 
grande importância para o desa- 
nuviamento das propostas de 
paz da União Soviética com o 
fim de afastar o perigo de uma 
guerra nuclear que ameaça ex- 
terminar a civilização humana. 

Os camaradas Todor Jivkov e 
Álvaro Cunhal condenaram ca- 
tegoricamente o ataque bárbaro 
de Israel, apoiado pelos EUA, à 
integridade territorial e à inde- 
pendência do Líbano, a sua polí- 
tica de genocídio relativamente 
ao povo palestiniano e declara- 
ram-se decididamente pela ces- 
sação imediata da agressão e a 
retirada das tropas sionistas dos 
territórios invadidos. Expressa- 
ram a plena solidariedade do 
PCB e do PCP ao Movimento 
Nacional Libanês, à Organiza- 
ção de Libertação da Palestina e 
ao povo palestiniano cujo direito 
à autodeterminação e a ter o seu 
próprio Estado é inalienável. Ex- 
pressaram também a activa soli- 
dariedade dos dois partidos 
para com os partidos irmãos e os 

povos na sua luta contra ditadu- 
ras reaccionárias, contra o domí- 
nio estrangeiro e contra ingerên- 
cias e agressões do imperialismo. 

Os dois dirigentes acentuaram 
que na actualidade não há tare- 
fa comum mais urgente para to- 
dos os povos do mundo que a 
luta pela paz e o desanuviamen- 
to, contra o perigo crescente 
duma guerra nuclear, contra a 
corrida aos armamentos, pela li- 
mitação dos armamentos e pelo 
desarmamento. Nesse sentido 
destacaram a imensa importân- 
cia da comunidade socialista, do 
potente movimento dos povos 
do mundo inteiro em defesa da 
paz e pela segurança e coope- 
ração internacional, assim como 
da luta de cada povo, nas suas 
condições específicas, para que 
o país respectivo adopte uma 
política de paz e cooperação in- 
ternacional. 

Os camaradas Todor Jivkov e 
Álvaro Cunhal sublinharam a ne- 
cessidade do fortalecimento ulte- 
rior da unidade e da coesão do 
movimento comunista e operário 
internacional, de todas as forças 
progressistas na luta contra o im- 

perialismo e a reacção, pela paz, 
a liberdade, a democracia, a in- 
dependência nacional e o socia- 
lismo. Salientaram também a ne- 
cessidade, particularmente na si- 
tuação internacional agravada 
na actualidade, do reforço da 
solidariedade reciproca entre to- 
das as forças revolucionárias do 
mundo contemporâneo. 

Os camaradas Todor Jivkov e 
Álvaro Cunhal expressaram a 
sua satisfação pelo desenvolvi- 
mento das relações que se tem 
verificado entre os dois partidos 
irmãos e a decisão do Partido 
Comunista Búlgaro e do Partido 
Comunista Português de apro- 
fundarem no futuro os vínculos 
de amizade, cooperação e soli- 
dariedade fraternal na base do 
marxismo-leninismo e do inter- 
nacionalismo proletário, no inte- 
resse da amizade e cooperação 
entre os povos búlgaro e portu- 
guês, entre a República Populor 
da Bulgária e a República de 
Portugal. 

Assistiu à reunião, o Secretá- 
rio do CC do PCB, Dimiter Stani- 
chev. 

1 1 de Agosto de 1982 

Internacional 

"Sair de Beirute não é o fim 

da luta do povo palestiniano" 

afirmou dirigente libanês 

convidado pela JCP 

A retirada das forças da OLP de Beirute, não representa o fim 
para a causa palestiniana, que continuará a procurar soluções 
políticas e militares para prosseguir a luta até à vitória do seu 
povo. 
Esta a opinião manifestada pelo dirigente da União 
Democrática da Juventude do Líbano, Mohamed Monhen, que 
a convite da Juventude Comunista Portuguesa se encontra no 
nosso país.Visita que se enquadra no movimento de 
solidariedade com o povo libanês e a OLP, visa o 
esclarecimento da juventude e da opinião pública portuguesa 
sobre a realidade e as dramáticas causas da invasão daquele 
país por Israel. 

Nesse sentido, o jovem diri- 
gente da UDJL participou até ter- 
ça-feira passada em diversas 
sessões de solidariedade, no- 
meadamente nos locais onde 
presentemente decorrem acam- 
pamentos de férias da JCP. 

Durante a conferência de Im- 
prensa promovida pela JCP, Mo- 
hamed Monhen faria um relato 
do que é presentemente a vida 
em Beirute Ocidental e também 
na zona sul do Líbano, actual- 
mente ocupada pelas forças sio- 
nistas. Falaria das bombas de 
fósforo e das bombas de frag- 
mentação que tantas vítimas têm 
provocado principalmente entre 
a população civil, bem como das 
centenas de milhares de refugia- 
dos que esta guerra criminosa 
tem provocado. Mas, na sua in- 
tervenção, referiria igualmente 
que a operação em causa não se 
revestiu da facilidade que os sio- 
nistas previam. 

Salientando que Begin e o seu 
ministro da Guerra, Snarom, re- 

cusam uma solução política e 
apenas pretendem uma solução 
militar o jovem dirigente da 
União Democrática da Juventu- 
de recordou que Israel tudo tem 
feito para impedir a fixação da 
torça internacional de interposi- 
ção e, mesmo quando concorda 
com a sua presença, recusa fir- 
memente que esta seja renovada 
no fim do prazo de trinta dias. 

Esta força - negociada entre 
os representantes da OLP, do 
governo libanês e do represen- 
tante norte-americano Philip Ha- 
bib— seria constituída com ele- 
mentos militares dos EUA, França 
e Itália. 

Não há a mínima garantia de 
que os militares israelitas deixa- 
rão Beirute— salientou Moha- 
med Monhen que destacou que- 
rerem os israelitas uma lista no- 
minal de todos os combatentes 
palestinianos que deixarão Bei- 
rute, bem como saber para que 
país se deslocarão. 

Contudo acrescentou: 

Penso que isto não representa 
o fim e os palestinianos irão con- 
tinuar a luta. 

Metade ou mais do país já está 
ocupado pelas forças sionistas. 
Ao princípio da invasão os israe- 
litas falavam em dar o golpe de- 
cisivo à OLP. 

Tê-lo-iam feito se tivessem 
possibilidade para tal. O que su- 
cede é que as forças palestinia- 
nas continuam a resistir. Heroica- 
mente. Não isoladas como a im- 
prensa burguesa ocidental pre- 
tende fazer crer. Ao lado dos 
combatentes palestinianos en- 
contram-se as forças progressis- 
tas libanesas como salientou o 
jovem dirigente da UDJL: 

Agora em Beirute há tantos 
combatentes palestinianos como 
libaneses. 
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A luta é também a mesma. A 
agressão é também a mesma. E 
isto precisamente esquece a im- 
prensa capitalista— a invasão 
premeditada do Líbano. 

Mas a verdade é que as forças 
sionistas não encontraram o ter- 
reno fácil que esperavam. E nin- 
guém duvida hoje que se tives- 
sem essa possibilidade — os mas- 
sacres cometidos provam-no sem 
desmentidos — já teriam extermi- 
nado todos os combatentes pa- 
lestinianos e os seus companhei- 
ros de armas. 

Referindo-se em particular a 
este assunto Mohamed Monhen 
frisou que a guerra que se trava 
ainda em Beirute é a mais longa 
que Israel realizou contra os ára- 
bes. Apesar de possuir o exército 
mais poderoso da zona, bem 
apetrechado pelo capitalismo 
norte-americano, uma guerra 
prolongada não estava no seu 
interesse suportar, tanto pelos 
problemas económicos que daí 
advêm para uma economia de 
inflação constante, como o facto 

daquele país ter uma população 
reduzida, o que leva a que o 
aumento do número de mortos e 
feridos em combate seja consi- 
derada como uma tragédia. 

Isto mesmo referiria Mohamed 
Monhen, ao declarar: 

Sharom disse ainda há pouco 
que as forças sionistas tinham 
tido até agora 350 mortos e cer- 
ca de mil feridos. Mas os núme- 
ros reais são mais elevados. 

Destacando as intenções polí- 
ticas dos sionistas e que são com- 
plementares com a retirada da 
OLP, o dirigente libanês acres- 
centou: 

Os israelitas preparam-se 
para uma grande estadia. Come- 
çaram já a abrir bancos na zona 
sul do Líbano que ocupam; a 
própria companhia de aviação 
israelita, El Al, já se instalou e 
entretanto começam a indagar 
das contas dos burgueses libane- 
ses. Isto leva a uma certa inquie- 
tação entre a direita mais reac- 
cionária do Líbano, que de acor- 
do com a invasão, vê agora com 

certo receio a concorrência que 
os interesses israelitas lhes pode 
provocar. 

Mas os objectivos políticos são 
mais vastos. A intenção de per- 
manecer no Líbano prende-se 
com a tentativa de instalar na- 
quele país um governo «forte» 
que teria como base o compro- 
misso com Israel de colaborar no 
operação denominada «paz no 
Galileia». 

Objectivo que teria o acordo 
dos falangistas libaneses e cujo 
ponto de partida poderia ser os 
eleições presidenciais previstas 
para fim de Setembro preparan- 
do-se em força os falangistas 
para a candidatura de um dos 
seus homens fortes— Gemayel 
Bechir. Mas a instalação de uma 
força internacional de interposi- 
ção poderá fazer gorar estas in- 
teções. Como o podem fazer go- 
rar as forças progressistas do Li- 
bano que, como Mohamed Mo- 
nhen salientou, cada vez mais 
encontram apoio entre a popu- 
lação, têm o conseno maiori- 
tário. 
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PCP 

Note 
do CC do PCP 

AD/PS da Constituição 

CIs novos perigos para a democracia 

e as medidas nara os comtiatefl» 

A aprovoçao pela Assembleia da República da revisão da 
Const.tmçao d.tada pelos acordos AD-PS marcará, a manter-se 

no governo e em maioria na Assembleia da República, a abertura de uma nova fase na vida política nacional caracteri- 
zada por enormes perigos para a sobrevivência do regime de- 
mocrático. 3 

A AD não conseguiu transformar a Constituição da Repúbli- 
ca na cobertura jundica para a restauração do poder dos mo- 
nopolios e agremos a liquidação das liberdades e das outras 
conquistas de Abril, o regresso ao passado de exploração 
opressão e ditadura. 

Entretanto, graças à cumplicidade e aos votos do PS/Mário 
ooares, a AD conseguiu introduzir nocivas e perigosas alte- 
raçoes na organização do poder político e no sistema de con- 
trolo de constitucionalidade das leis. 

Designadamente, a extinção do Conselho da Revolução 
sem que se|am asseguradas soluções substitutivas para as suas 
tunçoes em termos de eficaz defesa da democracia; a transfe- 
rencia da escolha das chefias militares do Presidente da Repú- 
blica para o governo; a atribuição ao governo de outras com- 
petencias militares até aaui pertencentes ao Presidente da Re- 
publica e ao Conselho da Revolução; a consagração de so- 
luções atentatórias da autonomia das Forças Armadas e do seu 
compromisso constitucional com a democracia; a diminuição de 
outros poderes do Presidente da República com a adulteração 
do principio da dupla responsabilidade do governo e o condi- 
aonamento dos poderes presidenciais de demitir o governo e 
disso ver a Assembleia da República; a composição de um Tri- 
bunal Constitucional que não dá garantias de uma fiscalização 
democrático da constitucionalidade das leis; a criação dè um 
novo período de transição, com a acintosa e antecipada extin- 
çao do Conselho da Revolução e com a consequente criação 
de uma situação de efectivo vazio quanto a algumas das suas 
atribuições capitais - traduzem-se para a AD na conquista de 
poderosos meios e instrumentos institucionais para o aprofun- 
damento do seu plano de subversão da democracia travado e 
interrompido pela derrota de Soares Carneiro em 7.1 2.80. 

Confirmando integralmente a razão e o fundamento das 
constantes advertências e denúncias do PCP, são os próprios di- 
rigentes da AD que em múltiplas declarações, anunciam os tra- 
ços fundamentais do desenvolvimento do seu plano subversivo, 
para o período «imediatamente a seguir» à aprovação da lei de 
revisão; controlo do Tribunal Constitucional e governamentali- 
zação e instrumentalização das Forças Armadas; apresentação 
de nova lei dos sectores visando o desmantelamento das nacio- 
nalizações e a restauração do poder do grande capital, de 
nova lei contra a Reforma Agrária e de nova legislação do tra- 
balho para drástica restrição dos direitos e conquistas dos tra- 
balhadores. Diversos factos e acontecimentos passados e re- 
centes, justificam, ao mesmo tempo, que entre os próximos 
objectivos das forças reaccionárias se inclua a agudização da 
guerrilha institucional contra o PR com vista a tornar a sua posi- 
ção insustentável. 

Nenhuma ilusão é consentida aos democratas portugueses. 
Estimulada pela revisão oferecida pelo PS/M. Soares, a AD se a 
deixarem lançará a grande ofensiva de liquidação de tudo o 
que o povo português conquistou com o 25 de Abril. 

.. . ^ ™ W' . ■ -5 £j.T ■■■■'. ,-J- ; O." 
IH liljlãí »;>* ; 

ii 

O PCP salienta porém que, apesar da aprovação na Assem- 
bleia da República da revisão da Constituição na base dos 
acordos AD-PS, o regime e as instituições democráticas conti- 
nuam a dispor de força política, apoio social e mecanismos 
constitucionais suficientes para enfrentar com êxito os perigos 
acrescidos que se adensam sobre a liberdade e a democracia. 

A demissão do Governo AD, a dissolução da Assembleia da 
República, a formação de um governo de gestão isento e a rea- 
lização de eleições legislativas antecipadas, constituem uma exi- 
gência democrática e nacional que conserva plena actualidade 
e se apresenta como ainda mais imperiosa depois da aprova- 
ção na Assembleia da República da lei de revisão. 

A situação estaria extraordinariamente simplificada se, na ' 
altura própria antes de consumada a aprovação da lei de revi- 
são tivessem sido tomadas estas medidas que o PCP à muito 
propõe. Mesmo agora, antes da promulgação tais medidas se- 
riam eficazes. 

Entretanto continuam a existir possibilidades a nível das insti- 
tuições para evitar que seja levado a cabo aquilo que o PCP 
tem chamado o golpe de Estado da AD. 

O afastamento, da AD do Poder, através da demissão do 
seu Governo e da dissolução da Assembleia da República, con- 
tinua a apresentar-se, e agora mais do que nunca como uma 
medida de emergência indispensável para impedir que as for- 
ças da reacção, instaladas no Governo e dispondo de uma 
maioria artificial na Assembleia da República, utilizem os meios 
e instrumentos adquiridos através da revisão para — como aber- 
tamente proclamam — promoverem a destruição do regime de- 
mocrático e das conquistas de Abril. 

Com efeito, as referidas medidas abrindo caminho para 
uma derrota da AD e para uma viragem democrática, consti- 
tuem um meio eficaz para anular e atenuar os principais perigos 
decorrentes da revisão acordada entre a AD e o PS. 

Por um lado, a dinâmica política resultante da derrota da 
AD em novas eleições e do restabelecimento de uma maioria 
democrática na AR, condicionaria de forma positiva a elabora- 
ção por aquele órgão de soberania da chamada legislação 
complementar referente ao Tribunal Constitucional, à Defesa 
Nacional e às Forças Armadas, e bem assim influenciaria bene- 
ficamente a eleição pela Assembleia dos membros do Tribunal 
Constitucional. 

Por outro lado, um governo democrático formado na se- 
quência da derrota da AD, poderia garantir uma cooperação 
harmoniosa com o Presidente da República, tanto na esfera das 
nomeações das chefias militares, tendo em vista a salvaguarda 
do compromisso constitucional das Forças Armadas com a de- 
mocracia, como no plano da responsabilidade política perante 
o Presidente da República, respeitando na prática o carácter se- 
mipresidencialista do sistema político português. 

A demissão do Governo e a dissolução da Assembleia da 
República são medidas inteiramente democráticas, constitucio- 
nais e ao alcance do Presidente da República, seja antes ou de- 
pois da eventual promulgação da lei da revisão, seja antes ou 
depois da sua entrada em vigor. 

Mas uma evidência se impõe com força irrecusável: quanto 
mais tarde forem tomadas, maiores serão os sofrimentos infligi- 
dos ao povo português e os prejuízos causados ao País pelo 
Governo da AD, mais apertado será o cerco das forças reac- 
cionárias ao Presidente da República, mais débeis estarão as li- 
nhas essenciais da defesa da democracia. 

Em contrapartida, quanto mais cedo essas medidas forem 
tomadas, menor será a capacidade de resistência e contestação 
das forças reaccionárias, mais seguramente se poderá garantir 
a defesa e consolidação do regime democrático, mais pronta- 
mente se operará a viragem democrática necessária para abrir 
caminho à solução dos problemas nacionais. 

O PCP salienta ao mesmo tempo que, em qualquer caso, 
com a aproximação das eleições autárquicas previstas para o 
final do ano, a demissão do governo AD e a formação de um 
governo de gestão se apresentam como uma condição básica e 
determinante para assegurar a plena seriedade e democratici- 
dade daquele importante processo eleitoral. 

O PCP sublinha que as grandiosas lutas de massas ocorridas 
nos últimos meses contra o governo AD e pela defesa das 
condições de vida e das conquistas democráticas do povo, 
contra a revisão acordada entre a AD e o PS e em defesa da 
Constituição de Abril, constituiram mais uma inestimávei contri- 
buição do movimento operário e popular para a defeía da 
democracia, com sensíveis repercussões tanto no imediato 
como no futuro próximo. 

A acção política do PCP e a poderosa intervenção do 
movimento operário e popular frustraram completamente os 
pianos da AD e do PS para silenciosa, impune e rapidamente 
desfigurarem a Constituição da República. Impediram o PS de 
fazer ainda maiores cedências às forças da reacção. Desmas- 
cararam e isolaram politicamente os cúmplices e protagonistas 
dos vergonhosos acordos consumados contra a democracia. 
Alertaram outros sectores democráticos, contribuindo para que 
ultrapassassem a passividade, o conformismo e o derrotismo. 
Permitiram uma melhor identificação dos perigos resultantes da 
revisão agora aprovada na Assembleia da República. Criaram, 
finalmente, condições favoráveis para a luta popular e demo- 
crática nas próximas e decisivas batalhas para impedir a AD de 
levar por diante o seu plano subversivo. 

IV 

O comportamento dos diversos partidos no decurso do 
processo de revisão constitucional não deixará de repercutir-se, 

a curto e médio prazo, na sua influência política, social e 
eleitoral e, previsivelmente, também na própria evolução da 
composição do quadro partidário nacional. 

Õ PS, sob a direcção de Mário Soares (acolitado nomeada- 
mente pela extrema subserviência dos dirigentes da UEDS), 
confirmou-se como uma força empenhada no mais abjecto 
colaboracionismo com os partidos da AD, em prejuízo do 
regime democrático, em hostilidade aberta aos militares de 
Abril e ao Presidente da República eleito com a contribuição 
dos votos socialistas, em atitude de profundo desprezo pelas 
aspirações da grande maioria dos seus eleitores e pela opinião 
expressa por mais de metade dos próprios deputados. Por 
exclusiva responsabilidade da política de alianças à direita da 
sua direcção, o PS emerge do processo de revisão como um 
partido profundamente desacreditado perante os trabalhado- 
res, diminuído na sua credibilidade no campo democrático, 
roído por divergências e conflitos internos, reduzido na sua 
influência eleitoral e do seu papel na vida política portuguesa. 

O PCP, que denunciou desde o primeiro momento os peri- 
gos contidos nas propostas de revisão da AD e do PS, que 
converteu a revisão da Constituição num grande tema de 
mobilização e intervenção popular, que combateu firmemente 
os acordos da AD-PS tanto na AR como na luta de massas, que 
deu expressão no plano político e parlamentar aos sentimentos 
e aspirações das massas populares e de sectores democráticos 
muito amplos, e que finalmente votou contra o sentido político 
fundamental da lei de revisão — confirmou-se como o único 
grande partido inteiramente fiel aos ideais libertadores do 25 
de Abril e ao regime democrático consagrado na Constituição e 
reafirmou-se como a grande força democrática e patriótica, 
cujo reforço, incluindo no plano eleitoral, se apresenta como 
essencial e detenninante para a defesa da democracia, para 
uma viragem e uma alternativa democráticas. 

O PCP chama a atenção de todos os portugueses e dos 
órgãos de soberania vinculados à defesa do regime democráti- 
co para o extremo, incessante e intolerável agravamento de 
todos os problemas nacionais que, como resultado directo da 
acção dos governos da AD, empurra o País, ao fim de dois anos 
e meio, para um desastre de proporções e consequências 
incalculáveis. 

O PCP salienta que, só por si o recurso sistemático à 
violação da legalidade democrática, dos direitos dos trabalha- 
dores e às restrições das liberdades, a manipulação da comuni- 
cação social estatizada, a contínua e acelerada degradação 
das condições de vida da população, o avolumar dos défices 
da economia nacional, o monstruoso endividamento externo, a 
situação de estagnação e recessão da actividade produtiva, a 
ofensiva contra as nacionalizações e a Reforma Agrária, a 
agudização de todos os problemas e carências sociais, a cres- 
cente corrupção, a política externa de subserviência ao impe- 
rialismo americano tomam patente o completo fracasso dos 
governos da AD e justificam a urgência da sua demissão e a 
convocação de eleições antecipadas para que o povo portu- 
guês intervenha com a sua opinião e o seu voto para definir e 
imprimir uma nova direcção à política nacional. 

VI 

Perante as novas dificuldades introduzidas na situação polí- 
tica pela revisão da Constituição imposta pela AD em aliança 
com o PS e tendente'a esvaziar os efeitos da grande vitória 
democrática do 7 de Dezembro de 80, é importante impedir 

ue a impaciência e o nervosismo afastem democratas da linha 
e acção de massas e é essencial manter a confiança na 

capacidade de luta dos trabalhadores e do movimento operá- 
rio e popular, na força da unidade e cooperação de todos os 
democratas, na capacidade de iniciativa que continua ao dispor 
das instituições democráticas. 

O reqime democrático saído da revolução do 25 de Abril 
tem sólidas raízes na realidade nacional, no coração e na 
consciência do povo português. 

O caminho para a vitória da democracia sobre os planos de 
regresso ao passado continua a ser o caminho da resistência e 
da luta. 

I 

17.8.82 

A Comissão Política do Comité Central 
do Partido Comunista Português 

Jorge Araújo no Largo de Camões: 

"Esta revisão tem sido uma vergonha. 

Que outro voto senão contra!" 

Em Lisboa, no Largo de Camões, à hora em que as pessoas 
ainda saíam dos empregos e coincidindo com a votação quq, 
na Assembleia da República, o Partido Socialista e a Aliança 
"Democrática" faziam, permitindo a substancial alteração da 
Lei fundamental a favor dos interesses do grande capital, a 
essa hora, dizíamos, uma multidão concentrava-se naquele 
largo da capital. 
Foi na quinta-feira passada ao fim da tarde. O comício 
promovido pelos Organismos da Cidade de Lisboa do PCP foi 
mais uma iniciativa para denunciar a traição que naquele 
momento se consumava. 

O camarada António Abreu, 
membro do Comité Central e 
que seria o primeiro a falar co- 
meçou por chamar a atenção 
para a ofensiva de grandes pro- 
porções contra os trabalhadores 
que a "AD" já desencadeia. 

Referindo-se aos casos recen- 
tes da Cometna e Hotel Baía, 
abordou em pormenor o que se 
passava com a tentativa de ex- 
tinção da Anop, salientando que 
com isto um dos objectivos é con- 
solidar o controlo do conteúdo 
do informação de todos os meios 
de comunicação social que vi- 
vem em grande parte dependen- 
tes do serviço da Anop. 

Analisando a investida da di- 
reita contra a liberdade de infor- 
mação, o camarada António 
Abreu recordou ainda as in- 
tenções que em paralelo com a 
tentativa de extinção da Anop 
existem por parte do Governo 
para a reprivatização do "Diário 
Popular" e da Rádio Comercial e 
ainda o desmembramento da 
Empresa Pública Noticias-Capi- 
tal. Outro caso apontado foi o 
da RTP, onde um "gang" dirigido 
por Proença de Carvalho faz 
passar todo o tipo de contraban- 
do ideológico (...) despedindo ou 
pondo na prateleira verdadeiros 
profissionais que não se vendem. 

Analisando ainda o panora- 
ma da comunicação social, An- 
tónio Abreu diria: 

Mas não só o Governo está 
activo, em termos negativos, nes- 
te sector. 

Importa aqui referir que a ir- 
responsabilidade e a conduta 
aventureira dos responsáveis do 
"Portugal Hoje" que imprimiram 
ao jornal uma linha editorial de 
direita, provocatória, arma de 
conflito entre diversas correntes 
do PS e de um anticomunismo 
cavemícola, fez baixar a venda 
do jornal por falta de credibilida- 
de, levando a administração a 
suspender a sua edição e pondo 
em risco o futuro dos postos de 
trabalho e restantes direitos dos 
seus 115 trabalhadores. 

Importa relembrar que já é a 
terceira vez que isto acontece 
com jornais dirigidos por respon- 
sáveis do PS — salientou por fim. 

Falando a seguir, o camarada 
Jorge Araújo, membro do Secre- 
tariado do Comité Central, faria 
a análise da situação política ac- 
tual apontando os perigos para 
a democracia que advêm da re- 
visão da Constituição cozinhado 
pelo PS e a "AD". 

Depois de frisar que cabe ao 
PCP o mérito de ter arrancado 
do silêncio dos gabinetes os ar- 
ranjos que se foram ali estabele- 
cendo no sentido de preparar 
um texto de revisão que a ser 
promulgado, poderá muito mais 
facilmente expor o regime de- 
mocrático a sérios perigos, Jorge 
Araújo acrescentaria: 

Razão tinha Freitas do Amaral 
quando, recentemente, conside- 
rou, alto e bom som, o acordo 
com Mário Soares "uma vitória 
para a 'AD'". 

Referindo-se depois à revisão 
constitucional que naquele mo- 
mento estava a ser votada a me- 
nos de trezentos metros dali, o 
camarada Jorge Araújo de- 
clarou: 

O que nós dizemos é que o 
resultado desta revisão e do 
acordo PS/"AD" que a possibili- 
tou não serve a democracia, não 
serve o desenvolvimento e a 
consolidação do regime demo- 
crático no nosso país. 

Com a Constituição de 1976, 
com a Constituição de Abril esti- 
vemos, estamos e estaremos. 
Mereceu o nosso voto a favor e 
o voto contra do CDS. Continua- 
remos a defendê-la e a exigir 
que seja respeitada. 

Mas com esta revisão nunca 
estivemos, sempre a combate- 
mos nos seus aspectos mais peri- 
gosos, que os tem muitos. 

Vão votar a favor desta revi- 
são, vão selar na Assembleia da 
República, pelo voto, o acordo 
que fizeram o PS e os partidos 
reaccionários (incluindo signifi- 
cativamente o CDS que votou 
contra a Constituição, que é seu 
inimigo jurado!). 

Há quem agite, como se de um 
mistério se tratasse, a incógnita 
quanto à votação dos comu- 
nistas. 

Mas nesta, como em todas as 
grandes questões, a coerência 
das posições do PCP não deve 
deixar dúvidas a ninguém que 
acompanhe com atenção a vida 
política. 

AH, na Assembleia da Repúbli- 
ca, os deputados comunistas re- 
presentando o partido da classe 
operária e dos trabalhadores 
portugueses que outra atitude 
poderiam toma senão a atitude 
firme, revolucionária, de dizer 
não às violações do texto consfi- ■ 

fucional, de dizer não à instru- 
mentalização partidária das For- 
ças Armadas, de dizer não ao 
fim do Conselho da Revolução 
sem estarem criadas para isso as 
necessárias condições, de dizer 
não às ofensas aos militares de 
Abril, de dizer não à redução de 
importantes e legítimos poderes 
do Presidente da República, de 
dizer não a um Tribunal Constitu- 
cional que não dá garantias ne- 
nhumas de imparcialidade e 
isenção, de dizer não ao vergo- 
nhoso acordo Mário Soare- 
s/"AD" para que tudo isto tenha 
sido possível. 

Não camaradas e amigos, os 
deputados comunistas honram 
os seus compromissos com a 
classe operária, com o povo tra- 
balhador do seu país. 

Esta revisão tem sido uma ver- 
gonha e uma indignidade. 

Que outro voto senão este: 
votar contra ela! 

Sem nenhum mistério, é essa a 
tarefa que os deputados comu- 
nistas estão neste momento a 
cumprir na Assembleia da Repú- 
blica. 

1.* Maia 

Salientando a gravidade da 
situação política actual, a que se 
soma a prolongada persistência 
de um Governo que tem agrava- 
do até aos limites do inquietante 
os problemas económicos e so- 
ciais do nosso país, o camarada 
Jorge Araújo passaria em desta- 
que alguns casos recentes da ac- 
tividade deste Governo que 
pressagiam a sua maneira de ac- 
tuar futura com um texto constitu- 
cional que lhes deixo as mãos 
livres para as maiores arbitrarie- 
dades. E depois de referir o caso 
Anop e o Hotel Baía destacou o 
que se está a passar com o rela- 
tório oficial dos acontecimentos 
do 1.0 de Maio na cidade do 
Porto. 

O relatório elaborado pela 
Procuradoria Geral da Repúbli- 
ca — afirmou o camarada Jorge 
Araújo — deveria ser tomado pú- 
blico simplesmente. Mas o Go- 
verno continua a ocultar o seu 
conteúdo integral e,_ em decla- 
rações recentes de Angelo Cor- 
reia, avança com interpretações 
de mentira e mistificação que 
não escondem o propósito de ir 
afastando do Governo e das for- 
ças repressivas naqueles san- 
grentos acontecimentos a res- 
ponsabilidade criminosa que 
efectivamente lhes cabe. 

Mais adiante e após realçar as 
contradições e as disputas inter- 
nas entre os membros da coliga- 
ção da direita, onde se torna 
evidente o propósito de guindar 
Freitas do Amaral à liderança da 
coligação que detém na Assem- 
bleia da República uma maioria 
numérica que já não correspon- 
de hoje à vontade do eleitorado, 
o camarada Jorge Araújo acres- 
centaria que ganham força as 
medidas em que o PCP há muito 
vem insistindo para solucionar a 
crise política, económica e social 
- ou seja, demissão do Governo, 
dissolução da Assembleia da Re- 
pública e antecipação de 
eleições legislativas. 

Nesta situação — acrescentou 
— seria fácil às forças democráti- 
cas imporem à direita uma pesa- 
da derrota. Essa derrota já há 
muito se teria verificado se o PS, 
como partido democrático, não 
tivesse sido desviado do caminho 
correcto da defesa da democra- 
cia enveredando pelo caminho 
das cedências tortuosas aos ini- 
migos do 25 de Abril e do regi- 
me democrático. 

Após enumerar as atitudes da 
direcção do PS e de Mário Soa- 
res em particular nesta via de 

cedência, Jorge Araújo acres- 
centaria: 

Na verdade, à atitude de Ata- 
rio Soares nos últimos anos o 
único elogio que se lhe pode fa- 
zer é o de se ter tomado um 
escrupuloso cumpridor das re- 
gras de trânsito: circular sempre 
pela direita, dar à direita todas 
as prioridades. 

Por último e depois de salien- 
tar que existem hoje importantes 
sectores desiludidos do PS e tam- 
bém dos partidos da direita que 
não encontram nos partidos exis- 
tentes o espaço da sua interven- 
ção, o camarada Jorge Araújo 
chamaria a atenção para o facto 
de estarmos num momento de 
grandes incertezas, em vésperas 
de importantes modificações po- 
líticas que podem ser no bom ou 
no mau sentido. E acrescentaria: 

Estamos num momento em 
que a definição desse sentido ne- 
gativo ou positivo depende mui- 
to da resposta a esta questão: 
que atitude ou atitudes vai tomar 
o Presidente da República? 

Salientando ser evidente que 
sobram já as razões para que o 
Presidente da República, inter- 
pretando justamente o sentido 
do descontentamento e do pro- 
testo popular, não possa estar 
satisfeito com o Governo "AD" e 
com a parte mais substancial do 
acordo "ADVPS para a revisão 
da Constituição. A esse respeito 
— recordou — o Presidente tem 
dado sinais de descontentamen- 
to e desacordo, mas ainda ne- 
nhuma medida tomou. 

A terminar o dirigente comu- 
nista destacou que são cada vez 
mais possíveis e justificadas, e en- 
contram cada vez mais apoio so- 
cial e político as quatro medidas 
em que o PCP há muito insiste: 
demissão do Governo, dissolu- 
ção da Assembleia da República, 
formação de um Governo de 
gestão isento e realização de 
eleições legislativas no prazo de 
90 dias. 

Nacional 

0 caso ANOP 

e a guerrilha 'AD* 

Depois de um longo pro- 
cesso em que teve o principal 
papel — ou seria a de princi- 
pal figurante? — o secretário 
de Estado Alfaia, que conse- 
guiu, durante alguns meses 
desdizer quem o acusasse de 
querer desmantelar a ANOP, 
para, em reviravolta mágica, 
anunciar que a ANOP ia 
acabar, o escândalo reben- 
tou. Sem conseguir explicar 
as razões que levaram a tal 
decisão, o Governo alardeou 
que a ANOP não era rentá- 
vel. E decidiu arranjar nos co- 
fres do Estado 150 mil contos 
para uma «cooperativa» com 
as mesmas funções que a 
agência de imprensa. 
«Cooperativa» formada, 
aliás, antes da decisão ofi- 
cialmente tomada pelo Go- 
verno e na qual são, natural- 
mente, maioritárias as publi- 
cações controladas pela di- 
reita privada ou estatizada. 

O escândalo, que levou a 
um amplo movimento de soli- 
dariedade para com os tra- 
balhadores em risco de des- 
pedimento — cujo ponto alto 
foi a greve recentemente le- 
vada a cabo pelos jornalistas 
(a maior de sempre), mas que 
transborda para além da 
classe e suscita apoios da 
grande maioria dos traba- 
lhadores —, não abandonou 
ainda as páginas dos jornais. 
Nem se prevê que o caso 
venha a cair no esquecimen- 
to em breve. 

Com efeito, alguns desen- 
volvimentos trouxeram de 
novo às primeiras páginas o 
caso que «virou» mesmo al- 
guns homens da «AD», den- 
tro e fora do Governo, con- 
tra a decisão tomada. 

Passada a questão do 
«consenso sem unanimidade» 
ou «unanimidade sem con- 
senso» — recordamos as de- 
clarações de Basílio Horta 
aos jornalistas afirmando que 
não houvera unanimidade 
na decisão já que ela não 
tora votada e «explicando», 
mais tarde que não quisera 
dizer que o consenso se não 
verificara, o rol do dito por 
não dito continua. 

Eis agora a questão levan- 
tada com o comunicado do 
PR, atacado, sem desmentir o 
que quer que fosse, pelo Go- 
verno. A guerrilha institucio- 
nal ensaiou novos passos a 
partir da tomada de posição 
da Presidência da República 
sobre o caso ANOP. 

Recorde-se que o comuni- 

cado da Presidência afirma- 
va ter o Primeiro-Ministro as- 
segurado ao Presidente da 
República «entre outros as- 
pectos que: 

«1. O Governo não deter- 
minou a extinção da ANOP; 

«2. Não serão tomadas 
decisões ou praticados actos 
tendentes à extinção da 
ANOP antes de ser apresen- 
tado pelo Governo ao Presi- 
dente da República o corres- 
pondente diploma para pro- 
mulgação; 

«3. Não há nenhum com- 
prometimento do Governo 
com uma nova agência noti- 
ciosa; 

«4. Não há qualquer pro- 
tocolo celebrado entre o Go- 
verno, ou com membros do 
Governo, e entidades inte- 
ressadas na constituição de 
uma nova agência noti- 
ciosa». 

Ora, em comunicado que 
pretende ser uma resposta e 
arvorar-se em desmentido, o 
Governo não desmente um 
sequer dos pontos que acima 
transcrevemos. Diz, por 
exemplo, o Conselho de Mi- 
nistros, que o Governo tem 
procedido, neste caso «como 
sempre procede, ou seja, 
com total respeito pela lega- 
lidade democrática e o inte- 
resse nacional»! Diz ainda 
que «a apresentação para 
promulgação do PR, de um 
decreto-lei, que delibera a 
extinção da ANOP-EP, só 
poderá processar-se depois 
de percorridos, dentro da 
empresa, e na sequência das 
resoluções tomadas em Con- 
selho de Ministros, os trâmites 
legais que a tal conduzem»... 

Boa desculpa para quem 
afirma ter decidido acabar 
com a ANOP e não desmen- 
te que o Primeiro-Ministro as- 
segurou que «o Governo não 
determinou» a sua extinção. 

O Governo aproveita o 
seu comunicado para desfe- 
rir os velhos ataquesíiao Pre- 
sidente da República. 
O facto é que o Governo 
Balsemão, animado com a 
revisão constitucional que 
conseguiu, vai multiplicar de- 
certo as suas arrogâncias e 
as suas iniciativas antidemo- 
cráticas: de fazer suceder os 
factos consumados anticons- 
titucionais através do uso e 
abuso dos poderes executi- 
vos. Por isso, o caso ANOP é 
mais uma razão para dar ao 
Governo a única resposta 
que ele merece: demiti-lo. 

Quem é Tadeu Ferreira 
Quem vai ser o novo ho- 

mem forte da 'AD' na 
ANOP? Quem vai dirigir o 
desmantelamento da Agên- 
cia ordenado pelo Governo? 
A esta pergunta responde um 
documento dirigido à Comis- 
são de Trabalhadores da 
ANOP pelo Secretariado da 
Secção Sindical e da Comis- 
são Nacional de Trabalha- 
dores do Banco Totta & Aço- 
res. Os trabalhadores bancá- 
rios dessa instituição conhe- 
cem bem Tadeu Ferreira, até 
hoje elemento "bem coloca- 
do" na segurança do BTA. 

Na prossecução de medi- 
das que visam o controlo da 
informação e a perpetuação 
da AD' no poder- escreve o 
d ciumento — a Presidência 
dó Conselho de Ministros in- 
siste no desmantelamento da 
ANOP. 

Para melhor atingir os seus 
objectivos hegemónicos e 
golpistas, o Governo 'AD' 
nomeou para a ANOP um 
novo Conselho de Gerência, 
para presidente do qual indi- 
gitou Jorge Manuel Pereira 
Tadeu Ferreira, elemento da 
Segurança do BTA. 

Admitido nesta instituição 
bancária em Abril de 1980 
por evidente compadrio polí- 

tico, Tadeu Ferreira exerce 
desde então funções cimeiras 
na Direcção de "Protecção e 
Segurança". A partir desta 
data, a par de uma ascensão 
meteórica de Tadeu Ferreira 
e da imposição de uma disci- 
plina de cariz militar na pró- 
pria Direcção, a que não fal- 
taram processos disciplinares, 
a Direcção de "Protecção e 
Segurança" refinou nas me- 
didas de controlo e vigilân- 
cia, nas limitações de circula- 
ção e em esquemas restritivos 
das liberdades dos trabalha- 
dores. 

Assim, as estruturas dos 
trabalhadores do BTA aler- 
tam para o fado de que um 
homem como Tadeu Ferreira, 
cujo "curriculum" é um soma- 
tório de funções como "técni- 
co de segurança" e cuja pre- 
sença no BTA reforçou o cli- 
ma de repressão, não irá de- 
certo defender na ANOP as 
regras de uma gestão isenta, 
mas irá sim dar execução fiel 
aos planos antidemocráticos 
da 'AD'. 

As estruturas de trabalha- 
dores do BTA solidarízam-se 
também com lodos os traba- 
lhadores da ANOP cujos 
postos de trabalho se encon- 
tram em risco 

Greve do dia 10 

registou forte adesão 

Constituiu uma forte 
afirmação de unidade, de 
luta e de firmeza a greve 
dos trabalhadores da Co- 
municação Social, reali- 
zada na passada semana, 
na terça-felra, dia 10, 
como forma de repúdio 
pela tentativa de extinção 
da Anop, Agência Noti- 
ciosa Portuguesa. Segun- 
do elementos fornecidos 
pelo Sindicato dos Jorna- 
listas — uma das asso- 
ciações que promoveu a 
jornada de luta — os índi- 
ces de adesão ã greve na 
classe foram os maiores 
de sempre, atingindo mais 
de 85 por cento. 

O Sindicato dos Jorna- 
listas sublinha a importân- 
cia desta adesão no con- 
texto da luta por uma in- 
formação livre e indepen- 
dente e pela estabilidade 
dos postos de trabalho. 

O SJ revela ainda que 
no dia da greve foram re- 
gistadas adesões totais ou 
na ordem dos 90 por cen- 
to nos seguintes órgãos 
de Comunicação: «o diá- 
rio», «Diário de Lisboa», 
«Diário Popular», «A Ca- 
pital», «Diário de Notí- 
cias», «Correia do Mi- 
nho», «Diário do Alente- 
jo», <Jomal de Notícias», 
«Expresso», «O Jornal», 
«Sete», «Mais», «O Pon- 
to», «A Bola», «Record», 
Anop, France Press, No- 
vosti, RDP (Onda Curta, 
Regiões, Norte, Antena 

Um, Programa Dois e Rá- 
dio Comercial) e RTP-2. 

Segundo o sindicato, «a 
maior parte dos noticiá- 
rios da RDP foram asse- 
gurados pelos directores». 
Em relação à actividade 
dos «fura-greves», «al- 
guns trabalharam em dois 
turnos, em diferentes ór- 
gãos de Comunicação e 
outros foram convocados 
em pleno período de 
férias». 

Recorde-se, entretanto, 
que devido à greve do 
passado dia 10, não saí- 
ram os seguintes jornais: 
«o diário», «A Capital», 
«Diário de Lisboa», «Diá- 
rio de Notícias» e «Cor- 
reio do Minho». O sema- 
nário «Sete» alterou a 
data de saída. 

Além de salientar que 
se alcançou uma impor- 
tante vitória da classe e 
de apelar à unidade dos 
jornalistas em torno dos 
objectivos aprovados na 
assembleia geral de 2 de 
Agosto, o sindicato refere 
que «a lufa em defesa da 
Anop enquanto órgão de 
Comunicação Social in- 
dependente do poder po- 
lítico e económico, em de- 
fesa dos postos de traba- 
lho no conjunto do sector 
e especialmente na Anop, 
e pela demissão do secre- 
tário de Estado José Al- 
faia, irá continuar assu- 
mindo as formas concre- 
tas que as circunstâncias 
aconselhem». 
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Assembleia da República 
/ 

voto do PCP VV, 
^■l 

Agiescir dos perigos e ameaças 

há forca bastante para defender a democracít 

O Partido Comunista Português foi o único grande partido 
representado na AR que votou contra, na votação final 
global do decreto de revisão constitucional. Aprovando 
muitas das alterações introduzidas no texto da 
Constituição, o PCP manifestou-se claramente contra 
outras, que representam grandes perigos para a 
democracia portuguesa. O camarada Carlos Brito, em 
declaração de voto, explicou as posições dos comunistas 
face à revisão concluída. É esse discurso que aqui 
publicamos na íntegra. 

O voto contra que o PCP 
acaba de expressar é antes 
de tudo o voto contra esta 
cerimónia, abusivamente de- 
signada de votação final glo- 
bal do decreto de revisão 
constitucional. 

Trata-se, como demonstrá- 
mos na altura em que foi dis- 
cutido o regimento especial, 
de um acto sem qualquer fun- 
damento constitucional ou 
regimental. 

Nem os mais entusiásticos 
defensores desta votação fi- 
nal foram capazes de de- 
monstrar a sua justificação ju- 
rídico-constitucional, limitan- 
do-se apenas a aduzir em 
seu apoio argumentos ba- 
seados em mesquinhos inte- 
resses político-partidários. 

A nosso ver, fica assim ple- 
namente confirmado estar- 
mos perante um flagrante 
desvio de poder em que a 
Assembleia da República é 
utilizada para registar acor- 
dos extra-parlamentares, 
para servir de cartório nota- 
rial para a escritura pública 
do pacto, resultante da cha- 
mada cimeira de S. Bento, 
entre a direcção do PS e a 
'AD' e de outros acordos fir- 
mados entre as mesmas 
partes. 

Ninguém pôde — nem 
pode — pôr em dúvida que o 
poder de revisão constitucio- 
nal se exerce e se esgota na 
Rotação artigo a artigo das 
Siropostas de eliminação, 
ubstituição, emenda e adita- 

mento. 
A tarefa da Assembleia da 

República na revisão consti- 
tucional terminou quando foi 
votada a última das dispo- 
sições transitórias. Esta vota- 
ção está a mais, é ilegítima, 
inquina a legalidade da revi- 
são e põe em evidência o 
carácter antidemocrático do 
processo seguido. 

A nossa presença aqui e o 
voto contra que acabamos 
de exprimir constituem a me- 
lhor forma de manifestarmos 
no quadro das instituições 
democráticas o nosso repú- 
dio por uma operação em 
que precisamente as insti- 
tuições democráticas são uti- 
lizadas e subalternizadas sem 
escrúpulos ao serviço de pro- 
pósitos antidemocráticos. 

O voto contra do PCP ex- 
prime também o protesto 
contra o modo afrontoso 
como a revisão foi imposta 

pela 'AD' e pela direcção do 
PS à Assembleia da Repúbli- 
ca, ao regime democrático e 
ao País. 

Protesto contra as tentati- 
vas de furtar ao conhecimen- 
to do nosso povo o que esta- 
va em causa na revisão cons- 
titucional, designadamente 
através da ausência de uma 
discussão prévia em plenário 
e da não permissão da pre- 

a destrui-la e em consequên- 
cia, minar e destruir o regime 
democrático. 

Estes aspectos, particular- 
mente nocivos e perigosos da 
revisão, concentram-se nas 
alterações que foram intro- 
duzidas na organização do 
poder político e no sistema 
de controlo da constituciona- 
lidade das leis, bem como 
nas normas transitórias direc- 
tamente relacionadas com 
estas duas áreas da Consti- 
tuição. 

Às alterações da Constitui- 
ção a que nos referimos são. 

leis e da administração das 
Forças Armadas. 

Na prática, estas alte- 
rações traduzem uma pro- 
funda modificação no siste- 
ma do poder político até hoje 
vigente e podem conduzir, se 
levada às últimas consequên- 
cias, à sua completa sub- 
versão. 

«AD» ganhou meios 
de se conservar no 

em síntese, as seguintes; 
1) a extinção do Conselho 

sença dos órqãos de comuni- 
ciaT cação social nos trabalhos 

da Comissão, o que lhe con- 
feriu um carácter reservado e 
sigiloso. 

Protesto contra os acordos 
feitos pelos estados-maiores 
do PS e da 'AD' à margem 
da Assembleia da República 
e ditados para a acta, muitas 
vezes sem qualquer dis- 
cussão. 

Protesto contra a marcha 
forçada em que foi transfor- 
mada a discussão no plená- 
rio, com a imposição de dra- 
conianas limitações de tempo 
que efectivamente reduziram 
ao silêncio durante grande 
parte dos trabalhos os depu- 
tados e os partidos que, por 
estarem fora e contra os 
acordos da direcção do PS e 
da 'AD', mais tinham a dizer. 
Tal foi a situação em que se 
viu colocado o Grupo Parla- 
mentar do PCP. 

Protesto contra o carácter 
antidemocrático que os par- 
ceiros do pacto da revisão de 
82 impuseram aos deputa- 
dos dos seus próprios parti- 
dos, que muitas vezes vota- 
ram coagidos, como consta 
das suas declarações de 
voto. 

Protesto contra a arrogân- 
cia de uma maioria numa As- 
sembleia que já não corres- 
pondendo ao sentir político 
do país, como a vida nacio- 
nal exuberantemente de- 
monstra, se permite introduzir 
alterações tão profundas^ 
tão perigosas na lei funda- 
mental. 

da Revolução sem que hajam 
sido asseguradas soluções 
substitutivas para as suas 
funções capazes de assegu- 
rar a defesa do regime de- 
mocrático; 

2) a transferência da esco- 
lha das chefias militares do 

Com efeito, as actuais for- 
ças políticas que detêm o 
Governo e a maioria na As- 
sembleia da República — isto 
é, a 'AD' — ganham podero- 
sos meios para se conservar 
e se prolongar no poder: 

o) Quanto à sua posição 
no Governo, ganham o que 
o Presidente da República 
perde nos poderes de demitir 
e de pedir contas ao 
Governo. 

A tarefa da AR na revisão constitucional terminou 
quando foi votada a última das disposições transitórias. 
Esta votação está a mais, é ilegítima, inquina a legalidade 
da revisão e põe em evidência o carácter antidemocrático 
do processo seguido. 

Presidente da República para 
o Governo, a atribuição ao 
Governo de competências 
militares fundamentais que 
cabem actualmente ao Presi- 
dente da República e ao 
Conselho da Revolução, a 
consagração de soluções 
que visam ai liquidação da 
autonomia constitucional- 
mente reconhecida às Forças 
Armadas; 

3) a diminuição de outros 
poderes do Presidente da Re- 
pública com a adulteração 
do princípio da dupla res- 
ponsabilidade política do 
Governo (perante o Presi- 
dente da República e perante 
a Assembleia da República) e 
o condicionamento imposto 
aos seus poderes de demitir o 
Governo e de dissolver a As- 
sembleia da República. 

4) a composição do Tribu- 
nal Constitucional, cuja c'esj^" 

Vete centra e sentido 
desta revisão 

nação compete apenas 
recta e derivadamente à As- 
sembleia da República, o que 
abre claramente o caminho à 
preversão do controlo da 
constitucionalidade; 

Mas o voto do PCP é aci- 
ma de tudo um voto contra 
os aspectos substanciais que 
marcam o sentido político 
desta revisão da Consti- 
tuição. 

O PCP vota claramente 
contra o que através da revi- 
são é introduzido na Consti- 
tuição, com vista a miná-la e 

5) a criação de um período 
de transição, temporalmente 
indefinido, com a acintosa e 
antecipada extinção do Con- 
selho da Revolução, em ma- 
nifesta violação do pacto 
MFA-partidós de 1976 e o 
estabelecimento de uma si- 
tuação de vazio em relação 
a algumas das suas capitais 
funções, como a do controlo 
da constitucionalidade das 

b) Em relação à sua posi- 
ção maioritária na Assem- 
bleia da República, ganham 
com o novo condicionamen- 
to do poder de dissolução 
pelo Presidente da Repú- 
blica. 

c) Em relação às Forças 
Armadas, ganham para já a 
escolha das chefias militares 
e têm a porta aberta para 
ganhar a organização, a 
administração, as pro- 
moções, tudo o que já foi 
configurado por Freitas do 
Amaral até à própria nomea- 
ção dos comandos de unida- 
des; ganham, enfim, com o 
facto de o empenhamento 
das Forças Armadas na defe- 
sa e consolidação da demo- 
cracia, que é assegurado 
pelo Conselho da Revolução, 
com a extinção deste e a 
ameaça de subordinação ao 
ministro Freitas do Amaral, 
deixar de ser encorajado' a 
partir do Estado e tender a 
ser substituído pelos incenti- 
vos à conspiração militar 
contra o regime democrático 
e o movimento dos trabalha- 
dores. 

d) Em relação à fiscaliza- 
ção da constitucionalidade, 
ganham com a extinção do 
Conselho da Revolução, que 
exerce essa função no senti- 

visão constitucional, corre sé- 
rios riscos de vir a ser domi- 
nado por uma visão contrá- 
ria à Constituição, às con- 
quistas dos trabalhadores, ao 
25 de Abril. 

e) E, por sobre tudo isto, 
ganham um período de tran- 
sição em que ficam com as 
mãos bastante livres para 
preparar a operação da to- 
mada total de todos os pode- 
res do Estado sem qualquer 
contrabalanço. 

Estas profundas e graves 
alterações na organização 
do poder político do Estado 
são, pois, muito no concreto 
como se viu, um serviço à 
'AD' e a todas as forças que 
querem restaurar os mono- 
pólios e liquidar o regime de- 
mocrático. 

É por isso que, conhecido 
o carácter antidemocrático 
da actuação da coligação 
governamental, amplamente 
demonstrado ao longo dos 
dois anos e meio em que se 
encontra à frente do executi- 
vo, é nossa obrigação de- 
nunciar perante o país que 
alterações tão profundas e a 
transferência directa de uma 
tão larga soma de meios, de 
instrumentos e de poderes 
para as mãos da actual 
maioria da 'AD' reforça o ris- 
co de um verdadeiro golpe 
de Estado contra o regime 
democrático. 

A revisão constitucional 
não é só isso. Mas esta é a 
sua grande novidade. São 
estas alterações que determi- 
nam o seu sentido e que im- 
plicam gravemente com os 
destinos da democracia e o 
futuro político do nosso povo 
e do nosso país. Por isso, o 
voto do PCP não podia ser 
outro senão o "voto contra. 

feiçoado o regime da sua 
protecção jurídica, designa- 
damente em matéria criminal, 
consagrados novos direitos 
em matéria de comunicação 
social (nomeadamente direi- 
tos fundamentais dos jornalis- 
tas), conferida dignidade 
constitucional à protecção 
dos representantes dos tra- 
balhadores, consagrados no- 
vos direitos sociais anterior- 
mente configurados como 
meras obrigações do Estado, 
constitucionalizados direitos 
fundamentais dos partidos e 
em particular dos partidos de 
oposição, introduzidos aper- 
feiçoamentos no regime dos 
actos normativos, no estatuto 
da Assembleia da República, 
nas garantias dos cidadãos 
perante a Administração Pú- 
blica, no regime da função 
pública e nas autonomias lo- 
cais e regionais. 

Por outro lado, o PCP vo- 
tou a favor, designadamente, 
da clarificação da aplicabili- 
dade dos direitos fundamen- 
tais dos trabalhadores do 
mesmo regime de protecção 
dos direitos, liberdades e ga- 
rantias; aprovou todos os 
aperfeiçoamentos à protec- 
ção constitucional dos cida- 
dãos, dos consumidores, do 
património cultural; votou to- 
das as alterações positivas ao 
estatuto da Assembleia da 
República e ao regime do 
poder local e regional. 

Em aspectos importantes, a 
Constituição de 1976 não foi 
adulterada, foi defendida. 
Não se pode deixar de la- 
mentar entretanto não terem 
sido aprovadas algumas im- 
portantes propostas do nosso 
projecto. 

rantias de cumprimento da 
sua missão constitucional; as 
alterações em matéria de Re- 
forma Agrária; a supressão 
da possibilidade de expro- 
priação sem indemnização 
dos grandes capitalistas e la- 
tifundiários; as limitações à 
autogestão; as alterações re- 
lativas ao Plano; o golpe vi- 
brado contra os Conselhos 
Municipais e a porta abertá à 
executivização do poder re- 
gulamentar autárquico. 

Mas não são estas alte- 
rações — as positivas e as 
negativas — que determinam 
modificações qualitativas no 
texto constitucional. 

Senhor Presidente, Senho- 
res Deputados: 

A Assembleia da República 
não votou — nem podia vo- 
tar— uma nova Constituição. 
Da lei de revisão agdra 
aprovada resulta, é certo, um 
péssimo enxerto na Constitui- 
ção de 1976. Mas são ilegíti- 
mas todas as tentativas de, a 
partir da revisão, proclamar 
uma solução de continuidade 
constitucional, uma nova 
Constituição. E é igualmente 
ilegítimo considerar indirec- 
tamente alteradas normas, 
preceitos, regras, princípios 
que o não foram. 

cional qualquer lei que vise ^tinua 
restringir ou condicionarodi- ,rincípi' 
reito à greve, como incoiuti- '?gime c 
tucionais são as práticas go- Eparc 
vernativas da 'AD', como os -bre a 
que foram posta em prática jã 'AD' 
durante as greves gerais de flporta 
12 de Fevereiro e 11 de ^brar 
Maio. Kjntade 

Continuam a ser inconstitu- institui 
cionais diplomas que visem q Jrganizc 
liberalização dos despedi- iídeolo 
mentos (como a famigerado 
PL 70/11) e em geral a altera- A 
jão da legislação laboral o ^as a 
avor do patronato. uvisão < f; 

Inconstitucionais também c 
legislação de burla eleitoral '^ente 
(do tipo da lei eleitoral paro I0 atin 
as autarquias), o pacote ao- 
tiautárquico, e todas as práti- 
cas governativas tendentes ó 
limitação dos direitos, liber- 
dades e garantias dos eido 
dãos, ou ao esvaziar dos seus 
direitos sociais (como o direi- 
to à saúde, assegurado pelo 
SNS, o acesso a todos os 
graus de ensino, o direito c 
habitação, entre tonloi 
outros). 

Mas pergunta-se entretan- 
to: que Tribunal Constitucio- jbjectiv< 
nal vai fiscalizar a nova legs- jblmenti 
lação produzida nestas in- -jmente 
portantes e fundamentais jos qua 
matérias? E pergunta-se tar,- , plena 
bém: em que mãos vão fb ^tra fc 
as Forças Armadas para o jjntra a 
cumprimento das suas ras- ^ e o 
sões constitucionais? ^ 'AD 

Tal é o propósito verdade- ros à p 
ramente golpista contido ra Ijo do 
revisão que acaba de servo edêncic 
tada. Este carácter pode'? vcional 
escapado e escapar aindoi :ontra-r 
muitos sectores da opira je 1977 
pública, mas conhecera-a jumento 
obrigatoriamente todosí leder à 
deputados desta Assembk w a d- 
O seu voto representa, pis, -o proce 
a assunção de uma pesos iiucional 
responsabilidade que nij «da *n= 
pode ser iludida. - p» de < 

A 'AO' não conseguiu * ãsso» p 
lizar a revisão constituciai |va inte 
que pretendia. É um fact a direc 

A 'AD' não conseguiu!*- rgumen 
trair da Constituição o prap aessóric 
pio da eliminação dos latií» jncial c 
dios, nem o princípio da ire- na i 
versibilidade das nacionoii- jquilo c 
zações. ■ ausa to 

Cc 
ção e 
const 
.chave 
aces; 
estral 

A «AD» não teve 
tudo o que queria 

Continua a ser inconstitu- 
cional qualguer lei que vise a 
liquidação aa Reforma Agrá- 
ria e a reconstituição dos lati- 
fúndios, como inconstitucio- 
nal é a prática governativa 
que prossiga esses fins. 

Continua a ser inconstitu- 
cional qualquer lei que vise a 

A participação de PCP 
nas alterações posi- 
tivas 

do de garantir o prossegui- 
mento do 25 de Abril e ga- 
nham com a sua substituição 
por um Tribunal Constitucio- 
nal, que se vier a ser constituí- 
do na base do acordo global 
'AD'-PS para consumar a re- 

Ao contrário do propala- 
do pelas torças reaccioná- 
rias, o voto contra do PCP 
agora expresso não resulta 
de uma posição contrária a 
toda e qualquer revisão 
constitucional. O PCP defen- 
deu sempre uma revisão 
constitucional da Constitui- 
ção e nesse sentido apresen- 
tou o seu próprio projecto de 
revisão constitucional. 

Concluída esta revisão, o 
voto contra do PCP não é um 
voto contra toda a revisão. 

Desde logo, o PCP não vo- 
tou contra, não podia votar 
contra, as alterações que de- 
correm das suas próprias 
propostas, do seu projecto de 
revisão constitucional. Foi 
por proposta ou com o con- 
tributo originário do PCP que 
foram, por exemplo, limita- 
das as possibilidades de res- 
trição por lei ordinária dos 
direitos dos cidadãos, aper- 

e A^TíR^náo votou - nem podia votar - uma nova 
Constituição. Da lei de revisão agorâ aprovada resulta, é 
certo, um péssimo enxerto na Constituição de 1976. Mas 
são ilegítimas todas as tentativas de, a partir da revisão, 
proclamar uma solução de continuidade constitucional, 
uma nova Constituição. E é igualmente ilegítimo conside- 
rar indirectamente alteradas normas, preceitos, regras, 
princípios que o não foram. 

Foi derrotada na sua teu- ígime 

Não podemos deixar de 
considerar negativas, por ou- 
tro lado, outras alterações 
aprovadas, tais como as 
cláusulas fixadas em nome 
da adesão à CEE; a imposi- 
ção do direito de tendência 
sindical no âmbito e os ter- 
mos de restrição de direitos 
fundamentais de militares e 
agentes militarizados; as alte- 
rações em matéria de pro- 
cesso criminal no tocante à 
instrução preparatória; a ex- 
tinção dos Conselhos de In- 
formação e sua substituição 
por um Conselho cujas regras 
de composição não dão ga- 

destruição das nacionali- 
zações, a reconstituição da 
banca e dos seguros priva- 
dos, como inconstitucionais 
continuam a ser as tentadas 
leis dos sectores dos Gover- 
nos Sá Carneiro e Balsemão. 

Continua a ser inconstitu- 
cional qualquer lei que des- 
caracterize o controlo de 
gestão, como inconstitucional 
continua a ser a prática go- 
vernamental contra esta con- 
quista dos trabalhadores e o 
impedimento da tomada de 
posse e livre actuação dos 
gestores eleitos. 

Continua a ser inconstitu- 

tativa de eliminar a conso- snsagre 
gração constitucional do Coloc 
controlo de gestão, viu reiei- jolítica 
tadas as suas proposta de jfo ess 
restrição constitucional do di- baves c 
reito à greve, como rejeito- èo con 
das foram outras propostos feu às f 
contra os interesses dos Ira- s chave 
balhadores e do povo em jáas a: 
geral (de que é exemplo o jõ0 ace 
tendente à destruição do saratas 
SNS). stratégi 

A 'AD' não obteve o refe- smocrc 
rendo antidemocrático, o A nin< 
destruição de barreiras cons- i prode 
titucionais contra a burla dei- b de d 
toral, a liquidação dosWes idissoli 
materiais de revisão do Arti- » Repú 
go 290.°, que sintetiza - e tos acc 
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Um momento histórico pode 
ser um momento negativo. Pode, 
na contabilidade do percurso de 
um país, de um povo, registar-se 
na coluna do menos com que se 
fica. A sessão de quinta-feira 
passada na Assembleia da Repú- 
blica foi um desses momentos 
históricos, destinados a ratificar 
uma revisão que teve aspectos 
profundamente negativos que, 
por certo, não deixarão de re- 
flectir-se no futuro dos portugue- 
ses. A votação final global — ceri- 
mónia desnecessária na opinião 

que o camarada Carlos Brito, 
presidente do grupo pariamen- 

ofer tar do Partido, proferiu no encer- 
ramento da sessão, discurso que 
publicamos na íntegra noutro 
local. 

e a coerência 

dos comunistas — pretendeu ape- 
jblia nas celebrar publicamente o re- 

gozijo do PS/Mário Soares e da 
'AD' em terem levado até ao fim 
os acordos que permitiram ã 
reacção ficar beneficiária de dis- 
posições introduzidas na lei fun- 
damental do país. Pretendeu 
também inverter o sentido da vo- 
tação da Constituição de 1976, 
"integrando" o CDS no grupo 
dos que a apoiam e excluir desse 
grupo os comunistas. Tal preten- 
são — que vai ser usada na pro- 
paganda reaccionário, não cor- 

Nem tudo foi pacífico nesta 
sessão que reuniu os deputados 
na Assembleia na passada sema- 
na. Sessão em que se pôde ver a 
lotação quase completamente 
esgotada. Poucos foram os falto- 
sos. De manhã, distribuído o tex- 
to da Lei de revisão constitucio- 

-nal que seria objecto mais tarde 
de uma votação final global, 
passou-se, depois de um interva- 
lo a votar as disposições transitó- 
rias, tendo as seis primeiras reco- 
lhido a unanimidade. Chegou-se, 
cerca do meio-dia, ó controversa 
disposição que entrega à AR — 
isto é, ã 'AD' — poderes até ago- 
ra da competência do Conselho 
da Revolução, ficando o Presi- 

A primeira surpresa do dia sur- 
giu quando Almeida Santos, do 
PS, anunciou que votaria o texto 
da Comissão — que era o do 
acordo com a 'AD' e também (!) 
as propostas alternativas do PCP, 
da UEDS e da ASDIL. Almeida 
Santos disse saber que era um 
gesto "inútil e coerente"! E depois 
o PS votou, com a 'AD' a solução 
deles, contra todos os outros par- 
tidos da oposição. 

A 'AD', o PS e o MDP votaram 
depois o artigo que determina 
ao PR e à AR a designação dos 
membros do Conselho de Esta 

Aplausos para as alterações a Constituição. A reacção, aliada aos dirigentes do PS, quiseram propor ao país uma nova 
Constituição. Durante os debates muitas vezes falaram dessa "novidade". Não o conseguiram. Como não conseguiram que no fim 
da operação de lavagem ideológica à Constituição de Abril, o aplauso dos socialistas fosse maioritário. Muitos - a maioriados 
deputados do PS, nao aplaudiram nem se levantaram para regozijar-se com o acordo do PS/Mário Soares com a "AD". 

responde, porém, à verdade dos 
factos. 

Com efeito, a Constituição 
agora revista é a mesma que a 
grande maioria dos constituintes 
de 1976 aprovaram. O acordo 
do PS/Mário Soares com a direi- 
ta introduziu-lhe alterações con- 
trárias ao espírito de Abril, peri- 
gosas para o regime democráti- 
co. Outras alterações, porém, ti- 
veram conteúdo positivo e nelas 
participou, desde o início do pro- 
cesso de revisão, o Partido Co- 
munista Português. As acusações 
de que o PCP não queria a revi- 
são nunca corresponderam ã 
verdade e muitas das alterações 
positivas introduzidas no texto 
que só poisará a vigorar depois 
de promulgado, tiveram como 
base as propostas dos comunis- 
tas, a iniciativa do PCP. 

Das razões da votação con- 
trária do PCP dá conta o discurso 

dente da República com o prazo 
de quinze dias para promulgar 
os diplomas que forem elabora- 
dos, ou vetar os mesmo^ situa- 
ção em que voltarão à AR onde 
deverão concitar a maioria de 
dois terços para que seja obriga- 
tória para o PR a sua promul- 
gação. 

Os últimos minutos de que o 
PCP dispunha no tempo acorda- 
do aos comunistas para o pro- 
cesso de revisão constitucional, 
gastou-os o camarada Veiga de 
Oliveira, salientando que o acor- 
do do PS/'AD' tinha sido um 
acordo de desconfiança. Pouco 
antes, o deputado do PCP José 
Manuel Mendes sublinhara que 
ninguém tinha achado a solução 
boa e todos a achavam errada. 
Propostas dos comunistas, da 
UEDS e da ASDI, semelhantes no 
seu sentido, avançavam a solu- 
ção de permanecer o CR até à 
entrada em funções dos órgãos 
que o hão-de substituir. 

do, outra das vitórias do acordo 
PS^AD'. Quanto à disposição 
respeitante ã organização e fun- 
cionamento do Tribunal Constitu- 
cional, a 'AD' e o PS votaram de 
novo contra os outros. Ao mes- 
mo tempo, deputados socialistas 
subiam à tribuna onde entrega- 
ram declarações de voto. Apesar 
de solidários no acto de votar, 
34 deputados do PS manifesta- 
ram-se contrários a algumas so- 
luções do acordo do seu partido 
com a direita. 

A disposição transitória que 
transfere para a AR a competên- 
cia legislativa do CR em matéria 
de organização e funcionamen- 
to das Forças Armadas recolheu 
a oposição do PCP, da UEDS, da 
ASDI, do MDP e da UDP. 

E quando concluída a votação 
das disposições propostas pela 
Comissão, Filipe Madeira avan- 
çqu outra proposta. A da consti- 
tuição de uma região piloto no 
Algarve. Sousa Tavares insurgiu- 
-se. Na votação, a oposição vo- 
tou favoravelmente. E o CDS di- 
vidiu-se às fatias. Até ao fim dos 
votos, filas de "centristas" levan- 
tavam-se e sentavam-se sem sa- 
ber muito bem o que fazer... 

As leituras da revisão 

Depois, foi a votação final glo- 
bal. Com a oposição do PCP ----- — — p- —. .y —^ I ^ 
da UDP. A abstenção do MDP. 

O voto favorável do PS e t 
'AD', da UEDS e da ASDI 
aplauso final. A direita festivo, 
contando com uma minorio de 
deputados do PS a bater pdn® 
também, enquanto a maioriodos 
socialistas se ficavam, sentado: 6 
mudos. Salgado Zenha levortor- 
-se-ia então para anunciar qw 
um grupo numeroso de iew 
companheiros de bancado ti- 
nham já 'depositado declaroqd® 
de voto onde manifestavam a 

suas reservas. 
Sem transição - o caso opr 

sentavo-se arrumado para mi 
tos — passou-se às decloroqc*| 
de voto. Deputados abandor» 
vam a sala para correrem 
direcção às férias. As ded7 
rações de voto que ouvimos c| 
respondem a outras tantas lei 
ras que os partidos fazem 
revisão concluída nessa noite 

Enquanto a UDP considere 
o 12 de Agosto como "a cúp 
do 25 de Novembro", o Cl 
pela voz de Beiroco, achava c 
o "verdadeiro 25 de Abril" ti: 
acontecido há minutos. De f 
num discurso hábil em que | 
nunciou ter a revisão ficado« 
to aquém das pretensões' 
reacção, o CDS mostrou senti: 
mais "liberto" de peias cons 
cionais par atacar Abril. Não» 
porém, ser fácil. 

A maioria dos discursos : 
apresentaram surpresas. 01 
fez um historial da revisão,£ 

seus erros e incoerências, < 
dando os jornalistas com curti 
dade a justificação da absten( 
daquele partido, que, pelo 1 _ 
do deputado Goulart a*r"0Á|r . 
contestar a própria votação ' rios í 
deputado consiaerou-o "mcí r0 Coi 
mente irrelevante", sublinnor® .3 Con< 
que a abstenção manifesto, 
parte do MDP, a "reofirmoí^bj^_, 
da ausência de conteúdo aa v hrt)QCr 

De Vitorino, da UEDS, soj^ COfi 
te-se a fidelidade que 0i|r'V , . ^ Pl 
aos acordos da FRS, tecen e/n. 
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itinuaró a sintetizar — os 
cípios fundamentais do 

ime democrático. 
•para quem tenha dúvidas 
ire a verdadeira natureza 
'AD' e do seu projecto 

oorta aqui registar e re- 
ibrar que é contra a sua 
itade que se mantém na 
istituição a proibição das 
janizações que perfilhem 
deologia fascista. 

cedência do PS 
te a 'AD' conseguiu uma 
são da Constituição que, 
i e lá fora, aplaude festi- 
nente. Conseguiu na revi- 
i atingir alguns dos seus 

'AD' para as disposições 
transitórias os dirigentes so- 
cialistas manifestamente pro- 
longam a sua aliança com a 
coligação governamental e 
criam uma teia de metas e 
prazos legislativos que mais 
do que provocar a queda da 
'AD' parecem destinados a 
escorá-la por longo tempo 
no poder. 

Os projectos que os líderes 
da 'AD' não têm rebuço em 
anunciar, em relação à go- 
vernamentalização e instru- 
mentalização das Forças Ar- 
madas, àquilo a que chamam 
«nova organização econó- 
mica» (com a banca e segu- 

Colocado na conjuntura política portuguesa, na posi- 
ção essencial de deter as chaves do processo de revisão 
constitucional, o PS cedeu às forças de direita não as 
chaves de penetração em todas as salas, mas as que dão 
acesso aos poiais, às camaratas e às posições mais 
estratégicas da fortaleza da democracia portuguesa. 

ectivos essenciais, espe- 
mente novos meios e ins- 
nentos poderosos, através 
i quais vai procurar levar 
slena concretização, por 
ira forma, o seu plano 

!itra as conquistas popula- 
i e o regime democrático. 
; 'AD' conseguiu isto, gra- 
• à prestimosa colabora- 
3 do PS. Numa linha de 
dências em matéria consti- 
:ional que vem desde a 
ntra-revolução legislativa 
{1977, sempre com o ar- 
mento de que é necessário 
der à direita para conser- 
j- a democracia — e que 
j processo de revisão cons- 
jcional passou pela fórmu- 
da «revisão a todo o cus- 

de «desbloquear o pro- 
sso» porque a reacção es- 
va interessada no impasse 
: direcção do PS, sempre 
gumentando que cede no 
essório para salvar o es- 
icial acabou por ceder à 
D' na revisão constitucional 
jilo que permite pôr em 
jsa toda a Constituição e o 
gime democrático nela 
isagrado. 
lolocada na conjuntura 
ica portuguesa, na posi- 
o essencial de deter as 
3ves do processo de revi- 
3 constitucional, o PS ce- 
j às forças de direita não 
chaves de penetração em 
ias as salas, mas as que 
0 acesso aos paióis, às ca- 

:ratas e às posições mais 
"atégicas da fortaleza da 
nocracia portuguesa. 
á ninguém pode enganar 
arodamada exigência do 
'de demissão do Governo 
;issolução da Assembleia 
República quando através 

1 acordos feitos com a 

ros privados e o encerramen- 
to de empresas públicas), a 
nova legislação laboral ao 
serviço do patronato, o pla- 
no subversivo sintetizado nas 
26 medidas anunciadas pelo 
Governo Balsemão, a pre- 
sente ofensiva do Governo e 
do patronato contra os tra- 
balhadores, a escandalosa 
operação tendente à extin- 
ção da Anop, mostram como 
a direita se sente forte nas 
novas posições alcançadas e 
como pretende explorá-las 
para a plena concretização 
do seu plano contra o 25 de" 
Abril. 

Vigilância exigida 
centra os perigos 

T . ... uma grande importância as 
leis de desenvolvimento da 
revisão constitucional. A revi- 
são da Constituição tal como 
acaba de ser feita pela As- 
sembleia da República é má 
mas pode tornar-se ainda 
pior, particularmente com a 
legislação prevista nas dispo- 
sições transitórias relativa à 
Defesa Nacional, à organi- 
zação e funcionamento das 
Forças Armadas e à organi- 
zação, funcionamento e pro- 
cesso do Tribunal Constitu- 
cional. 

Esgotando-se todas as for- 
mas de acção contra a con- 
sumação e entrada em vigor 
da revisão golpista da Cons- 
tituição, a luta para impedir 
novas cedências à 'AD' na 
legislação sobre estas maté- 
rias, bem como na composi- 
ção concreta dos órgãos a 
instituir na sequência da revi- 
são, tornar-se-ão terreno pri- 
vilegiado da batalha das for- 

ças democráticas e do movi- 
mento popular. 

Particular vigilância é exi- 
gida às forças democráticas 
durante o nebuloso e indeli- 
mitado período de transição 
gue se abrirá com a extinção 
do Conselho da Revolução, o 
vazio na administração mili- 
tar propício a usurpações in- 
devidas e perigosas, a liqui- 
dação do controlo preventi- 
vo da constitucionalidade. A 
situação assim criada consti- 
tui um terreno propício a ar- 
bitrariedades, manobras e 
golpes contra o regime e as 
instituições democráticas, 
contra o movimento popular 
e os direitos dos cidadãos. 

A revisão da Constituição 
põe nas mãos das forças 
reaccionárias armas perigo- 
sas para actuarem contra a 
democracia e contra as con- 
quistas do 25 de Abril. Mas a 
Constituição continua a pro- 
porcionar um vasto terreno e 
meios poderosos para o mo- 
vimento popular e democrá- 
tico desenvolver a luta em 
defesa das suas principais 
conquistas e do regime de- 
mocrático. É altura de dizer: 
se há aí quem pense que a 
revisão da Constituição de- 
sarmou o movimento popular 
de um quadro institucional, 
desiluda-se! Esse quadro sub- 
siste. Contra todas as dificul- 
dades a luta continua. 

A revisão da Constituição 
que há pouco foi conluída na 
Assembleia da República vai 
ao encontro de interesses 
fundamentais da 'AD' e por 
isso mesmo é tanto mais rtoci- 
ya quanto mais a 'AD' se 
mantiver no poder. A luta 
para afastar a 'AD' do poder, 
através da demissão do Go- 
verno e da dissolução da As- 
sembleia da República, man- 
tém toda a actualidade e ga- 
nha novas razões a partir de 
agora. 

Raramente terá sido tão le- 
gítimo, necessário e urgente 
reclamar que seja dada a pa- 
lavra ao Povo português 
para que traga aqui uma 
maioria democrática capaz 
de minorar os perigos desta 
revisão e encaminhar Portu- 
gal pelos caminhos abertos 
peio 25 de Abril. 

Com o seu voto contra o 
PCP quer precisamente signi- 
ficar: que a revisão da Cons- 
tituição comporta dispositivos 
que ameaçam gravemente o 
regime democrático, mas que 
os comunistas portugueses 
têm uma confiança inabalá- 
vel em que as forças demo- 
cráticas, principalmente o 
movimento operário e popu- 
lar, não consentirão que a 
reacção faça uso desses dis- 
positivos como pretende e 
saberão e terão força bas- 
tante para defender a demo- 
cracia em Portugal. 
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1 O ar/os 3rito durante a declaração de voto do PCP: "Com o seu 
Politica- )fo contra, o PCP quer precisamente significar: que a revisão 
,hando i Constituição comporta dispositivos que ameaçam 
sto, demente o regime democrático, mas que os comunistas 
mação ')rfUgUeses (gm uma confiança inabalável em que as forças 
do v0 Socráticas, principalmenteg movimento operário e popular, 

iien- io consentirão que a reacção faça uso desses dispositivos 
,firmou 'm pretende e saberão e terão força bastante para defender 
Icendo democracia em Portugal." 

elogios à maioria das alterações 
introduzidas e algumas reservas. 
No que toca à composição do 
Tribunal Constitucional, fez vo- 
tos... para que os juízes saibam 
impor a independência e a 
isenção. 

Reconhecendo que a votação 
. feita "possui um escasso alcance 
jurídico", Jorge Miranda, da 
ASDI, admitiu serem "discutíveis" 
as soluções encontradas na dis- 
tribuição dos poderes do CR e na 
alteração dos poderes do PR que 
se "traduzem em mudanças subs- 
tanciais no sistema político". "Vo- 
támos a favor do decreto de re- 
visão por acharmos que os méri- 
tos da revisão são superiores aos 
seus deméritos", insistiu. 

Do discurso do PPM não se 
fala porque não vale a pena. 

O Partido Socialista enviou à 
tribuna Almeida Santos. Que co- 
meçou por querer convencer 
que a luta tinha acabado. "Pela 
parte que me toca, ergo o meu 
lenço branco", disse. "Assim 
queiram os nossos contraditores 
fumar connosco o cachimbo da 
paz", pediu ainda, afirmando a 
seguir que a revisão constitucio- 
nal não tinha sido perfeita. O 
3ue toda a gente sabia. Acusan- 

o o PCP de não querer a revi- 
são e a 'AD' de a querer demais, 
alcandorou-se em "fiel da ba- 
lança". 

Explicou que, ficando o PS em 
equilíbrio, nada mais natural do 
que cair para a direita. 

O discurso do PSD, cheio de 
"esperanças" e "destinos históri- 
cos", acabou por manifestar 
apreensões. As de que não se 
tenham todos convencido a aca- 
tar esta revisão. Pode o PSD ficar 
descansado. O que os seus opo- 
sitores não consentirão é que, 
como disse Carlos Brito, a reac- 
ção faça uso dos dispositivos que 
a 'AD' conseguiu introduzir e que 
ameaçam o regime, faça uso de- 
les para acabar com a demo- 
cracia. 
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"Mas porque é que o Dr. tem 
tão pouca gente na sua 
bancada ? Acha que ainda 
vai haver bronca na 
votação?", parece perguntar 
Sousa Tavares ao 
secretário-geral do PS que 
se pode ver na foto, 
manifestamente 
desanimado. Mas logo, 
sorrindo, Mário Soares terá 
respondido: "Deixe lá, votar 
contra não votam, a nossa 
revisão está no papo". Ficou 
entretanto claro, durante a 
sessão, que as "soluções" 
encontradas pela aliança do 
PS com a a 'AD' só 
passaram com muitas 
reservas da maioria dos 
deputados socialistas. Os 
arranjos encontrados não 
foram sequer entre o Partido 
Socialista e a 'AD', mas 
entre os dirigentes actuais 
do PS e a direita. Contra a 
opinião dos democratas a 
quem repugnou um tal 
acordo, negociado fora da 
Assembleia da República e 
contra as aspirações 
manifestadas pelo povo 
português durante o 
processo de revisão que 
acabou por cólocár nas 
mãos da 'AD' dispositivos 
perigosos que ameaçam a 
democracia. 

"Como? Então ninguém quer saber do meu lenço branco 
a fingir de pazes? 
Ninguém quer fumar comigo o cachimbo da paz?" 

■w 
SR 

"Declaro que votei favoravelmente o artigo 246 n." 4 do 
projecto de revisão constitucional da CERC por razões que têm 
a ver com a necessidade de viabilizara revisão constitucional, 
embora discorde da substância da solução agora consagrada, 
já que o mais normal e adequado teria sido a permanência em 
funções do Conselho da Revolução até que estivessem em 
exercício os novos órgãos que o vão substituir", escreveu Vítor 
Constâncio. 
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Trinta e quatro deputados do PS declararam - e subiram à tribuna para entregar na mesa essa declaração de voto - que "se 
sentiram no dever de votar favoravelmente a Lei de Revisão Constitucional, embora discordando de algumas das suas 
disposições". Quiseram assim, como aliás escreveram na declaração apresentada e divulgada à imprensa, "manifestar o seu 
desacordo com as disposições que configuram uma redução de poderes do Presidente da República para além do que seria normal 
em consequência da simples necessidade de redistribuição dos poderes do Conselho da Revolução". Estes deputados socialistas, 
que consideraram também a fórmula encontrada para a composição do Tribunal Constitucional como constituindo um risco para o 
futuro das instituições, afirmaram, por outro lado entenderem que "a metodologia acordada entre os partidos da "AD" eo PS para a 
extinção do Conselho da Revolução (...) é desastradamente lesiva da dignidade do Conselho da Revolução e contrária ao princípio 
da separação dos poderes, já que atribui ao Presidente da República funções de fiscalização da constitucionalidade das leis por 
período, aliás, teoricamente indefinido". 
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Campanha férias 82: 

resultados positivos 

Algarve 

Festa Popular 

A poucos dias do final da 
campanha Férias 82 pode-se 
dizer que, no essencial, os re- 
sultados são positivos. No en- 
tanto um grande esforço tem 
que ser feito. Muitas contri- 
buições podem ainda ser re- 
colhidas. 

Apesar deste ser um mês 
de férias é possível continuar 
a recolha de fundos. Muitos 
dos amigos que não encon- 
trámos em Julho já regressa- 
ram. Há, pois, que cumprir as 
metas, seguindo desta forma 
o exemplo de organizações 
como os sectores Intelectual 
e da Saúde e a organização 
de Gaia, que já ultrapassa- 
ram as metas. 

O sector de serviços com 
99% também não vai mal. 
Pior um pouco estão a Póvoa 

11 

— 

Na bela região do Algar- 
ve, outra festa popular orga- 
nizada pelos militantes comu- 
nistas vai certamente mobili- 
zar no próximo fim-de-sema- 
na o interesse e a participa- 
ção de muita gente, residen- 
tes, forasteiros, turistas. Fala- 
mos da tradicional Festa Po- 
pular de Bordsira (Faro), 

iniciativa da Comissão Local 
do Partido, que afirma ao 
"Avante!": 

"Nos dois dias de espectá- 
culo, alegria e amigável con- 
fraternização haverá música, 
canções, poesia, exposições, 
filmes e jogos populares e, 
como não podia deixar de 

com 90% e os Grandes Ser- 
viços com 8ó%. Bom, de 
qualquer forma estas organi- 
zações com um esforçozinho 
podem rapidamente alcan- 
çar as suas metas. 

Já não será tão fácil, para 
os Metalúrgicos, com 73%; 
para Matosinhos, com 72%; 
para o Comité Local do Por- 
to, com ó7% e para Gondo- 

mar, com ó4%. 
Apesar de não ser fácil, é 

possível alcançar as metas e 
é para isso que nesta fase 
final vamos fazer um grande 
esforço! 

Charneca do Lumiar 

PCP na Festa 

de S. Bartolomeu 

Vai realizar-se de 21 a 29 de Agosto a tradicional 
Festa Popular de S. Bartolomeu, na freguesia da Charne- 
ca do Lumiar. 

A organização do PCP vai estar presente na Festa com 
um Pavilhão. 

O diploma das carreiras médicas 

não serve a saúde em Portugal 

— nota do organismo da Saúde do Porto do PCP 

A propósito do diploma das 
carreiras médicas (publicado no 
passado dia 3 no «Diário da Re- 
pública» e anunciado por porta- 
-vozes governamentais como um 
passo «histórico» na organiza- 
ção do exercício da saúde públi- 
ca em Portugal) decidiu a direc- 
ção médica do Hospital de Santo 
António promover na passada 
sexta-feira uma homenagem ao 
secretário de Estado da Saúde, 
Paulo Mendo. O Organismo de 
Direcção da Saúde do Porto do 

PCP divulgou nesse mesmo dia 
uma nota, na qual sublinha que 
«para além das graves deficiên- 
cias deste decreto, que não con- 
templa antigas e justas aspi- 
rações dos médicos, o que está 
verdadeiramente em causa é 
toda a política de saúde deste 
governo e deste secretário de 
Estado». 

A Direcção da Saúde do Porto 
recorda: 

«O PCP tem repetidamente de- 

nunciado a política de saúde dos 
governos da «AD», uma política 
desastrosa e contrária aos inte- 
resses das populações. E uma 
política pensada para proteger a 
medicina privada e os interesses 
das multinacionais. O governo 
revogou toda a legislação pro- 
gressista já existente, lançou pe- 
sadas taxas sobre os doentes, 
aumentou repetidamente o pre- 
ço dos medicamentos, promoveu 
cortes orçamentais para a saúde, 
congelou a admissão de pessoal, 

está empenhado em liquidar a 
gestão democrática dos hospi- 
tais, quer restaurar a medicina 
caritativa devolvendo os hospi- 
tais concelhios às mesericórdias, 
etc. etc.. E um governo hipócrita 
que impede o planeamento fa- 
miliar aos jovens portugueses e 
que defende a continuação da 
penalização do aborto. 

Por todas estas razões os mé- 
dicos comunistas do Porto repu- 
diam vivamente a política de 

saúde deste governo e deste se- 
cretário de Estado, não vêem 
nela nada que mereça comemo- 
ração ou homenagem. Este di- 
ploma é, antes, um novo motivo 
para exigir a sua demissão. Para 
que seja possível retomar uma 
política de saúde verdadeira- 
mente ao serviço do povo portu- 
guês, realizando uma das mais 
belas promessas de Abril». 

Contra uma política de cedên- 
cia aos «barões da medicina» e à 

sua expressão que tem sido a 
Ordem dos Médicos em todo o 
processo que culminou na publi- 
cação deste diploma das carrei- 
ras médicas, o povo português e 
as forças democráticas reafir- 
mam a sua proposta — o serviço 
nacional de saúde, que continua 
a constituir uma «resposta politi- 
camente justa, tecnicamente cor- 
recta e economicamente rendível 
aos nossos gravíssimos proble- 
mas de saúde». 

Trabalhadores comunistas denunciam 

grave situação no hospital de Portalegre 

Face à grave situação que se vive no Hòspifal de Portale- 
gre, os comunistas decidiram esclarecer a população e os 
trabalhadores da sua posição, a propósito dos recentes 
acontecimentos que põem em perigo o funcionamento 
normal do serviço de urgência. 

O Hospital tem desde há 
muito apenas dois anestesis- 
tas. A situação agravou-se 
recentemente com a possibili- 
dade de dispensa de serviço 
de prevenção por parte de 
um deles (ao abrigo da lei) e 
a entrada em férias de outro. 

Desde há muito as entida- 
des a quem cabe resolver o 
problema — secretário de Es- 
tado da Saúde e Director 
Geral dos Hospitais — têm co- 
nhecimento desta situação. O 
mais alto responsável a nível 
governamental pela política 
de saúde, o ministro dos As- 
suntos Sociais, foi posto ao 
corrente do problema, em vi- 
sita ao Hospital, em Abril 
passado. Apesar das pro- 
messas feitas na altura, quase 

quatro meses passados nada 
foi resolvido, fruto de uma 
política errada na distribui- 
ção de recursos humanos. 

Perante a gravidade da si- 
tuação, é justa a indignação 
e protesto dos trabalhadores 
do Hospital, que vêem redu- 
zidas as condições para o 
exercício da sua actividade 
profissional e a preocupante 
situação a que doentes e fa- 
miliares seus se vêem obriga- 
dos, com as transferências 
para os Hospitais Distritais vi- 
zinhos ou para Lisboa. Neste 
quadro é importante agir e 
firmemente, para modificar a 
situação, tomando as medi- 
das necessárias. 

Para apreciar o assunto, 
realizou-se uma reunião de 

*r  " ':" 
médicos do quadro perma- 
nente e internos da especiali- 
dade, tendo sido decidido, 
como forma de pressão, não 
garantir o funcionamento do 
serviço de urgência a partir 
das 15 horas. 

O caminho apontado não 
é o melhor, violando os mais 
elementares princípios de éti- 
ca profissional. Mesmo em si- 
tuações de greve aberta, 
pela especificidade do sector 
da saúde, o serviço de urgên- 
cia deve ser sempre assegu- 
rado. Esta decisão é tanto 
mais grave quanto não é an- 
tecedida de outras formas de 
protesto tomadas oportuna- 
mente. Não garantir o servi- 
ço de urgência leva, necessa- 
riamente, à insegurança e 
abandono de doentes que 
necessitam cuidados médicos 
urgentes, sem ser necessário 
o contributo da anestesiolo- 
gia, como prova o escasso 
número de casos — 10 em 
1200 — que em 15 dias fo- 

ram transferidos. Torna-se 
estranho que as posições 
mais radicais são provenien- 
tes daqueles que face às lutas 
dos trabalhadores não só 
não as apoiam como até as 
calu.niam. 

Os comunistas do Hospital 
Distrital de Portalegre, consi- 
derando a solução, saída da 
reunião médica, incorrecta e 
perigosa, distinguem clara- 
mente entre os que viabiliza- 
ram a tentativa de paralisa- 
ção do serviço de urgência 
face às dificuldades que a 
falta de anestesista acarreta 
ao seu trabalho específico, e 
os que, aproveitando a situa- 
ção, a utilizam para descrédi- 
to da instituição hospitalar e 
para promoções pessoais, ou 
outros interesses. 

Devia haver uma acção 
concertada entre os vários 
órgãos de gestão hospitalar 
para resolver o problema. Os 
trabalhadores deviam ser in- 

formados regularmente e 
mobilizados para participa- 
rem na discussão destes e 
doutros problemas. Nem o 
Conselho de Gerência, aves- 
so à discussão aberta das 
questões, na prática de um 
tipo de gestão imposto pelo 
Governo desde 1977, nem a 
Direcção Médica o fizeram. 
Pelo contrário, a Direcção 
Médica tem-se pautado por 
um comportamento irrealista 
e provocatório, dificultando 
o diálogo com outros órgãos 
de gestão, impedindo destes 
a tomada de medidas con- 
cretas que viabilizem a renta- 
bilidade e a humanização 
dos serviços de acção 
médica. 

Os comunistas do Hospital 
Distrital de Portalegre estão 
abertos e decididos a coope- 
rarem com todos os outros 
trabalhadores que, com eles,, 
queiram lutar pela melhoriai 
das condições de trabalho, 
pela elevação da rentabili- 

dade hospitalar, pela huma- 
nização dos serviços, retiran- 
do "argumentos" ao Gover- 
no. Na dinamização e coor- 
denação da melhoria da ac- 
tividade médica, a Direcção 
Médica tinha um importante 
papel e nada tem feito no 
sentido de cumprir as suas 
funções. Em vez disso, age 
pontual e improvisadamente, 
sem uma acção global e pla- 
nificada, demonstrando a 
mais cabal incompetência e 
irresponsabilidade, como fi- 
cou bem patente nos últimos 
dias. 

A população do distrito só 
não ficará privada de serviço 
de urgência porque alguns 
médicos, responsavelmente, 
assumiram a coragem de o 
assegurar transitoriamente. 

Que o seu estorço não sir- 
va para adiar soluções, pros- 
seguindo o desprezo e a ir- 
responsabilidade por parte 
do Governo. 

de Bordeira 

ser, os tradicionais comes-e- 
-bebes". 

Sobre a participação de 
artistas, revela a Comissão 
Local de Bordeira: 

"Actuarão José Jorge Le- 
tria, um grupo de cantares 
alentejanos, o grupo "Rumo 
Novo" e ainda o conjunto 

"Stratus", que animará o bai- 
le de sexta-feira". 

No comício da Festa inter- 
virá o camarada Carlos Brito, 
membro da Comissão Políti- 
ca do Comité Central. 

O programa forte da Festa 
decorrerá no sábado e no 
domingo. 

Matosinhos 

vai estar 

ém festa! 

Matosinhos vai estar em festa. 
A primeira é no dia 28 de Agosto (domingo), no 

Jardim António Calém. A segunda só se realiza em 
Setembro, no fim-de-semana de 11 e 1 2, nos terre- 
nos junto ao liceu. Trata-se da grande Festa do 
Mar". Nas próximas edições do "Avante!" contamos 
dar mais novidades sobre estas festas! 

Parede 
Integrado no plano para a pré-campanha eleitoral das autár- 

quicas, realiza-se no próximo sábado, dia 21, um plenário da 
organização do Partido na freguesia da Parede (linha do 
Estoril). 

A sessão tem início marcado para as 21 e 30, com a presença 
dum camarada da direcção do Partido. 

Assembleia 

de Organização 

em Torre 

dos Coelheiros 
Com a participação de 90 delegados e 30 convidados, 

realiza-se no próximo sábado a 1.° Assembleia de Organização 
da Freguesia da Torre dos Coelheiros, no concelho de Évora. 

Os trabalhos da Assembleia decorrerão nas instalações da 
Casa do Povo. Participará o camarada Diamantino Dias, mem- 
bro da Direcção da Organização Regional do Alentejo (DORA) 
e do Comité Central do PCP. 

Poder local 

A APU nõo está de férias 

Iniciativas no Norte 
Paralelamente ao notável mo- 

vimento de acção cultural que 
anima, sem excepção, neste tem- 
po de Verão que convida a fé- 
rias e felizmente as vai permitin- 
do a muitos portugueses, todas 
as autarquias de maioria APU, as 
Coordenadoras locais conti- 
nuam a promover iniciativas que 
pretendem não fazer esquecer 
que a direita reaccionária e o 
seu governo "AD" não dão tré- 
guas na sabotagem dos direitos 
conquistados após o 25 de Abril 
— e que, nomeadamente, não 
cessam de atentar contra o Po- 
der Local democrático. 

Para a APU, pelo contrário, a 
participação popular na gestão 
das autarquias, e a mobilização 
popular contra o autoritarismo e 
a ilegalidade, incúria e incompe- 
tência que são prática da direita 
— essa é condição necessária de 
defesa dos interesses das popu- 
lações e do próprio regime de- 
mocrático. 

Manter viva a consciência 
dessa necessidade, chamar à ac- 
ção concreta todos os democra- 
tas, ir preparando a grande ba- 
talha das eleições autárquicas 
que se avizinha é o objectivo de 
mais algumas realizações da 
APU para breve: 

— No próximo sábado, em 
Oendemar, a Coordenadora 
local da APU promove às 21 e 
30, na RIOCOOP em Rio Tinto, 
um colóquio sobre o Poder Lo- 
cal. Participará o camarada Luis 
Sá, da Comissão de Autarquias 
junto do CC do PCP e director da 
revista "Poder Local". 

— No dia 29, em S. Pedro da 
Ç«vw, será a Festa da Unidade- 
uma festa popular também pro- 
movida pela APU na Insua (Rio 
Tinto). 

E está atento: também na tua 
terra, na terra onde passas férias, 
a APU não está concerteza inac- 
tiva — e a tua colaboração é com 
certeza útil. 

Nacional 

A CAP foi promovida a ministério? 

«Tenho uma enorme con- 
fiança na CAP», disse na pas- 
sada semana, a quem o quis 
ouvir, o ministro Basílio Hor- 
ta, do MAP. Toda a gente já 
sabia que a autodenominada 
Confederação dos Agriculto- 
res de Portugal tinha a con- 
fiança dos ministros da «AD», 
dos dirigentes da «AD», dos 
latifundiários da «AD». O que 
toda a gente vai também sa- 
bendo é que, ao longo dos 
anos — desde Rio Maior até 
hoje —, os agricultores que a 
CAP conseguiu arrebanhar à 
sombra do anticomunismo se 
foram separando dessa asso- 
ciação de gente da moca. Há 
muito que os agricultores do 
centro do país abandonaram 
as fileiras da CAP, constata- 
do o engano. A CAP está de 
pernas para o ar. 

O Governo, amigo dos 
seus amigos, foi dar a mãozi- 
nha à CAP. Para levantá-la 

do atoleiro onde os que res- 
tam da Confederação se en- 
volveram. E, numa operação 
de propaganda onde não 
faltou a TV e a assinatura de 
um protocolo, o Governo le- 
vou os seus amigos para as 
cadeiras do MACP, onde 
passam o receber directa- 
mente do Orçamento. 

Que protocolo é esse? 
Nada menos que um docu- 
mento que promove a CAP 
ao título de organização «re- 
presentativa» da lavoura. O 
Ministério de Basílio promo- 
verá «o reforço técnico das 
estruturas da CAP», pois, 
como se sabe, sem o apoio 
governamental, a CAP não 
se aguentaria de pé. Essa 
ajuda do Governo pretende 
alçar a CAP ao lugar de par- 
ticipante nos trabalhos de 
adesão à CEE. Triunfqlista, o 
ministro Basílio diz: «É a la- 

voura portuguesa que vai 
aderir ao mercado comum»... 

O compadrio 
e a confusão 

«Ao Estado» diz Basílio, 
«compete um número de ta- 
refas que a curto ou longo 
prazo não podem competir». 
Esta a justificação «institucio- 
nal» do acto que vai permitir 
passar para a CAP até, inclu- 
sivamente, quadros do Minis- 
tério!, para retirar a esta 
«peso burocrático»... 

Queiroga, o homem da 
CAP, teria cofiado, feliz, os 
seus bigodes. Agora, para 
além de estar à frente de um 
grupo de fantasmáticos agri- 
cultores e à frente de alguns 
senhores da terra, passará a 
chefiar funcionalismo pago 
pelos contribuintes. Isto tudo 
porque, como disse, «não po- 
demos continuar mais na po- 
sição de espectadores, có- 

moda e acomodatícia, mas 
tomar uma posição interve- 
niente». Isto é, o Governo 
promoveu espectadores aos 
lugares do aparelho de 
Estado. 

A ilegalidade e o compa- 
drio têm sido, desde que a 
«AD» é Governo, uma das 
tónicas da actuação ministe- 
rial. Mas este acto, sublinha- 
do oficialmente com assina- 
turas, discursos, protocolos e 
divulgação estatizada, é o 
cúmulo. 

Já se sabia que, politica- 
mente, o AAACP era um de- 
partamento da CAP. Agora 
fica também a saber-se que a 
CAP passa a ser organica- 
mente um departamento do 
MACP. A fusão dos interesses 
dos agrários com o aparelho 
de Estado dominado pela 
«AD» e com a politica do 
MACP recebeu, pela via do 
protocolo tornado público, 
uma consagração tão oficial 

e solene como provocatória 
e ilegítima. 

O negócio foi celebrado. 
Entre a mesma gente, pois 
agora a confusão entre co- 
pistas e Governo e maioria 
«AD» — entrando e saindo de 
lugares, trocando e acumu- 
lando mandatos de deputa- 
dos, pastas em S. Bento e 
cargos dirigentes na Confe- 
deração - está, finalmente 
institucionalizada, com o di- 
nheiro do Orçamento a pa- 
gar tudo. 

Por este caminho — e en- 
quanto o Governo não é 
posto na rua e arredada 
toda a corrupção do poder — 
não faltará que, um dia des- 
tes, vejamos a UGT a traba- 
lhar no Ministério do Traba- 
lho. Estes «parceiros sociais» 
«AD» nõo dialogam uns com 
os outros, apesar das contra- 
dições que por vezes sucgem 
entre eles. Monologam, pois 
estão do mesmo lado, senta- 

dos à mesmo mesa, nas mes- 
mas cadeiras que vão aque- 
cendo uns para os outros. 

Não se contentando em 
destruir empresas, em entre- 
gá-las ao patronato, em 
pnandar para o desemprego 
os trabalhadores, em atacar 
ferozmente a Reforma Agrá- 
ria, em utilizar a repressão 
como «dissuassor» das reivin- 
dicações, em usar gorilas 
para tentar travar as lutas le- 
gítimas da população labo- 
riosa, a «AD», a par do agra- 
vamento dos problemas eco- 
nómicos e sociais do país, 
empenha-se a fundo no com- 
padrio mais desavergonha- 
do, enquanto a gangrena da 
corrupção alastra. 

Mais uma razão para a 
pronta demissão do Gover- 
no. Tornada necessária e ur- 
gente a numerosos títulos, é 
hoje uma inadiável exigência 
de moralidade pública. 

Juventude 

Acampamentos 
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Sábado, festa de encerramento em S. João da Caparica 

Em S. João da Caparica, 
Vilar de Mouros (Minho) e 
Vale do Rossim (Serra da Es- 
tela) prosseguem os acampa- 
mentos organizados pela Ju- 
ventude Comunista Portugue- 
sa (JCP), sob o lema "Pela 
Paz e a Amizade". Na praia 
do Furadouro (Ovar) e em 
Vila Nova de Gaia realizam- 

-se também acampamentos 
da juventude. 

O ambiente nos acampa- 
mentos que ainda decorrem 
é de boa disposição, de fran- 
ca camaradagem e amizade. 
Em S. João da Caparica, 
onde nos deslocámos, várias 
dezenas de jovens passam aí 
umas férias agradáveis e 

económicas, tendo ali "mes- 
mo à mão de semear" a 
praia e os reconfortantes 
ares do pinhal. 

O acampamento da Ca- 
parica, localizado mesmo 
junto ao campo de futebol do 
Trafaria já promoveu várias 
iniciativas de relevo, nomea- 
damente sobre os temas da 

paz e do Poder Local. Salien- 
te-se, a propósito, as sessões 
>m que participaram o diri- 
gente da Juventude Demo- 
crática Libanesa convidado 
pela JCP a visitar o nosso 
país e o presidente da Câma- 
ra Municipal do Seixal, Eu- 
frázio Filipe. 

Os jovens acampados na 

Caparica têm à sua disposi- 
ção um conjunto de estrutu- 
ras de apoio, nomeadamente 
armazém com produtos de 
primeira necessidade, serviço 
de correio, recepção e posto 
de primeiros socorros, etc. 

No próximo sábado de- 
correrá a festa de encerra- 
mento. O programa da tarde 

realiza-se fora do recinto e 
inclui a participação de pa- 
lhaços, ilusionistas e outras 
atracções. O programa da 
noite efectua-se dentro do 
acampamento, na zona do 
palco e, além do conhecido 
Samuel, terá a contribuição 
de um conjunto musical. 
Atenção ao bailaricol 

Acampamento 

de Pioneiros 

da Beira Litoral 

Até ao próximo domingo de- 
corre na praia do Furadouro o 
3.° Acampamento dos Pioneiros 
da Beira Litoral. 

Esta iniciativa, que reúne cerca 
de 60 jovens "campistas" de 
Aveiro, Coimbra e Viseu, teve no 
primeiro dia a presença do ca- 
marada Jaime Serra, que convi- 

, veu com os pioneiros e partici- 
pou num breve acto de boas vin- 
das. Lembrou, então, a importân- 
cia do 25 de Abril, que permitiu 
que os Pioneiros se organizas- 
sem, pudessem conviver em 
acampamentos como aquele e, 
com a sua actividade e a dos 
seus monitores, se preparassem 

melhor para ser os homens e 
mulheres de amanhã, "obreiros 
mais felizes e mais conscientes" 
do mundo novo por que lutamos. 

O responsável pelo acampa- 
mento, João Dinis, e um pioneiro 
dirigiram-se igualmente aos seus 
companheiros, lembrando aquilo 
que vai ser esta semana de férias 
e amizade: além da praia, dos 
jogos e do "fogo de campo" 
obrigatórios, haverá contactos e 
visitas a casas de pescadores do 
Furadouro e uma visita à Base de 
S. Jacinto, e amanhã, sexta-feira, 
uma grande festa à noite, para a 
qual os pioneiros preparam di- 
vertidas surpresas. 
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O lucro para a privada, o prejuízo para o Estado 

- a «filosofia» AD 

* ílfH'. ^ ?P/ S0*"™»"»1# Carri», Metro, TAP, 
~ «obotar • desmembrar para consu- 

mar a destruição e dividir o bolo pela pri- 
vada... 

Sector predominante- 
mente nacionalizado, as 
empresas de transportes 
encontram-se mais do 
que nunca na mira da po- 
lítica "AD" de sabotagem 
e desmembramento. Bas- 
ta recordar as "26 medi- 
das" da escalada contra o 
regime democrático, 
anunciadas recentemente 
pelo Executivo em confe- 
rência de imprensa. Basta 
recordar as afirmações 
de membros do Governo, 
segundo as quais o sector 
dos transportes é conside- 
rado como um daqueles 
em que as empresas se- 
rão "reestruturadas" e su- 
jeitas a um "programa 
económico de emergên- 
cia", avançando-se nova- 
mente com a ideia da pri- 
vatização de áreas espe- 
cíficas de algumas em- 
presas. 

Como salienta o orga- 
nismo de direcção do 
Sector de Transportes da 
Organização Regional de 
Lisboa (ORL) do PCP, em 

documento divulgado há 
dias, "a prática da "AD" 
na sua desgovernação 
dos últimos anos ensinou- 
-nos o significado preciso 
daquelas afirmações" — o 
objectivo é "entregar ao 
sector privado o que dê 
lucro e ficar a cargo do 
Estado o que dê prejuízo". 

O desenvolvimento 
desta política é já notório 
se nos detivermos na si- 
tuação agora criada em 
várias empresas de trans- 
portes: os resultados da 
política "AD" no sector 
(que subirá de tom com a 
revisão inconstitucional 
da Constituição) "come- 
çam já a apresentar no- 
vos aspectos, a juntar ao 
que já vinha de trás", su- 
blinham os trabalhadores 
comunistas dos trans- 
portes. 

Esses aspectos relacio- 
nam-se com: 

• o ataque brutal e des- 
truidor à Marinha 
Mercante, cujo pri- 
meiro alvo foi a CTM, 

que se traduz na tenta- 
tiva de aniquilamente 
daquela empresa e 
que a curto prazo se 
estenderá às restantes, 
tudo indicando que a 
próxima seja a Sopo- 
nata; 

• a venda de viaturas de 
carga da Rodoviária 
Nacional como passo 
para a liquidação do 
Centro de Mercado- 
rias; 

• os estudos em curso na 
CPvisando o encerra- 
mento de estações e 
linhas e ainda nesta 
empresa a asfixia qua- 
se total de actividades 
anteriormente entre- 
gues a empreiteiros, 
visando o seu re- 
gresso; 

• os cortes de investi- 
mento da Socarmar, 
impedindo-a de con- 
correr nas descargas 
em terra com a Socar- 
gel (empresa privada) 
ao mesmo tempo que 
são abertas possibili- 
dades o esta empresa 
de concorrer com a 
Socarmar nas descar- 
gas ao largo; 

• o plano de "reestrutu- 

ração" da AGPL, onde 
se aponta como "vo- 
cação" daquela enti- 
dade a criação e ma- 
nutenção das infra-es- 
truturas, deixando ao 
sector privado toda a 
restante actividade 
portuária, isto é, as 
despesas para o sector 
público, os lucros para 
o sector privado; 

• a ameaça sobre a 
Carris e o Metro da 
entrega de certas 
áreas de transportes 
urbanos ao sector 
privado; 

• a redução da frota da 
TAP e da sua capaci- 
dade de transportes. 

E os direitos 
dos trabalhadores? 

A par de uma política 
virada para a destruição 
do sector público, o Go- 
verno aposta numa políti- 
ca contra os direitos dos 
trabalhadores dessas em- 
presas, nomeadamente 
através da ameaça à ma- 
nutenção dos postos de 
trabalho. 

Esta grave situação 
ameaça os trabalhadores 

da CTM (caso esta seja 
desmembrada); da RN (se 
a resolução 43 — E/81 for 
levada à prática); da CP 
(se o plano dos canadia- 
nos - o tal dos 13 mil 
trabalhadores a mais - 
sair da situação de con- 
gelamento de que o pre- 
tendem tirar); da AGPL (se 
a "reestruturação" deseja- 
da pela "AD" for por 
diante); da TAP (se a acti- 
vidade da empresa for re- 
duzida). 

O organismo de direc- 
ção do Sector de Trans- 
ortes da ORL do PCP sa- 

lienta entretanto que "é 
preciso que todos os tra- 
balhadores tomem perfei- 
ta consciência dos perigos 
reais que correm e Ines 
façam frente, tal como 
noutras ocasiões". E 
acrescenta: 

"É necessário travar 
esta política de descala- 
bro, de destruição. É pre- 
ciso que as medidas 
apontadas pelo PCP se- 
jam concretizadas, pois 
essa é a única saída, a 
única alternativa ã actual 
situação. E preciso demitir 
o governo, dissolver a As- 
sembleia da República, 

A defesa do interesse nacional 

e dos direitos dos trabalhadores 

Face à grave situação que vem assinalando a vida 
das empresas do sector de transportes, as 
organizações representativas dos trabalhadores têm 
ao longo dos últimos anos definido propostas 
objectivas para a dinamização e relançamento desse 
importante sector, na perspectiva do interesse 
nacional e da defesa dos direitos dos trabalhadores. 
Ainda recentemente, reunidas no seu III Encontro 
Nacional, as Comissões de Trabalhadores das 
Empresas de Transportes aprovavam uma resolução, 
em que decidiam: 

gr 
Ih, 

«Reiterar as propostas 
que ao longo do tempo, 
através das mais diversas 
formas as diversas organi- 
zações representativas 
dos trabalhadores têm 
apresentado, e que no 
seu conjunto se mantêm 
válidas para as seguintes 
questões fundamentais: 

• recuperação das em- 
presas; 

• melhoria da qualidade 
dos serviços e a sua natu- 
reza de bem social; 

• desenvolvimento da 
economia nacional; 

• defesa dos postos de 
trabalho e das condições 
de vida; 

• defesa das Nacionali- 

zações e do Sector Em- 
presarial do Estado. 

Aquelas CT's decidiram 
ainda, «face à grave si- 
tuação que a maioria das 
empresas enfrentam, a 
acção desastrosa e des- 
truidora dos governos 
AD, às ameaças que essa 
acção representa para os 
interesses dos trabalhado- 
res e a consciência de que 
as medidas propostas cor- 
respondem às reais ne- 
cessidades das empresas, 
do sector e da economia 
nacional, tomar como sua 
orientação as seguintes li- 
nhas de acção»: 

• exigir a demissão ime- 
diata do actua! Governo, 

que pela su,a política 
atentafárip da. indepen- 
dência e da economia na- 
cionais, bem como dos le- 

ítimos direitos dos traba- 
adores, se apresenta ca- 

rente de credibilidade, in- 
competente e já demons- 
trou ser definitivamente 
incapaz de praticar uma 
política de recuperação 
da economia; 

• lufar pelo respeito da 
legalidade democrática, 
exigindo: da Assembleia 
da República, a revisão 
constitucional da Consti- 
tuição; dos diversos ór- 
gãos de soberania, que as 
leis não sejam alteradas 
com o objectivo de res- 
tringir os direitos e rega- 
lias dos trabalhadores; do 
Governo, o respeito pelas 
nacionalizações, o cum- 
primento e adequação 
dos ASEF's e outras for- 
mas de responsabilidade 
do Estado para com as 
empresas do sector, a no- 
meação urgente dos re- 
presentantes dos traba- 
lhadores nos órgãos so- 
ciais das empresas e o 
funcionamento dos ór- 

gãos estatutários desic 
âqrinente òs Conseíáos 
Gerais; dos Conselhos de 
Gerência, o respeito pelo 
direito das CT's quanto ao 
acesso à informação e ao 
exercício do controlo de 
gestão constitucionalmen- 

ção ao.serviço de interes- 
ses de terceiros; 

• lutar pela defesa das 
conquistas e direitos dos 
trabalhadores, particular- 
mente o direito ao tra- 
balho. 

Os representantes dos 

A recuperação das empresas, a melhoria da qualidade 
dos serviços e a sua natureza de bem social, o desenvolvi- 
mento da economia nacional, a defesa dos postos de 
trabalho e das condições de vida, a defesa das nacionali- 
zações e do sector empresarial do Estado — objectivos 
centrais duma luta que vai continuar com unidade e 
firmeza. 

te atribuído, o respeito 
pelos direitos e garantias 
dos trabalhadores e o fim 
da repressão e da intimi- 
dação; 

• lutar por uma política 
de transportes que corres- 
ponda aos interesses da 
economia nacional e à re- 
solução dos problemas 
das empresas; 

• lutar contra o des- 
membramento das em- 
presas e da sua coloca- 

trabalhadores concluiram 
ainda da necessidade de 
adoptar a seguinte orien- 
tação nas acções a em- 
preender; 

• contactar com os ór- 
gãos de soberania para 
apresentar as reivindi- 
cações contidas na Reso- 
lução aprovada e para o 
diálogo necessário à re- 
solução dos problemas 
existentes ou que venham 
a surgir; 

Paralisação na CTM 

Como forma de protes- 
to contra a declaração da 
empresa em situação eco- 
nómica difícil, os trabalha- 
dores da Companhia Por- 
tuguesa de Transportes 
Marítimos (CTM) realiza- 
ram no passado dia 13 
uma paralisação de qua- 
tro horas, a que aderiu 
cercar de 96 por cento do 
pessoal. 

A paralisação ocorreu 
em todos os departamen- 
tos da empresa, tendo-se 
registado adesões de 100 
por cento na delegação 
do Porto, no Instituto Vir- 
gílio Machado, no sector 
de reparações em Santo 

Amaro e no Cais da Ro- 
cha de Conde de Óbidos 
(Lisboa). 

Que significa, afinal, a 
declaração da empresa 
em situação difícil? Que 
pretende o Governo com 
esta iniciativa? As organi- 
zações representativas 
dos trabalhadores do sec- 
tor de transportes (fede- 
rações e sindicatos), sa- 
lientavam recentemente: 

«De há muito que as es- 
truturas sindicais do sector 
de Transportes vem aler- 
tando os trabalhadores 
deste sector para todo o 
tipo de manobras inseri- 

das numa vasta acção go- 
vernamental de desman- 
telamento das empresas 
nacionalizadas, com o 
objectivo de entregar as 
suas partes rentáveis ao 
capital privado. 

«Muitas têm sido as for- 
mas ensaiadas em diver- 
sas empresas, com desta- 
que para os casos da TAP 
e RN, onde, no entanto, a 
luta organizada dos seus 
trabalhadores, conseguiu 
até agora travar a aplica- 
ção de muitas das medi- 
das pretendidas pelo 
Governo. 

«Mas o Governo está 
impaciente (...) e lança um 

ataque aberto a tudo 
aquilo que de positivo o 
25 de Abril trouxe aos 
trabalhadores portu- 
gueses». 

E acrescentam: 
«É assim que se assiste 

às declarações públicas 
de Freitas do Amaral de 
que é preciso "encerrar as 
empresas públicas que 
dão prejuízo". Na se- 
quência dessas decla- 
rações o Conselho de Mi- 
nistros declarou a CTM 
(Comp." Port. de Trans- 
portes Marítimos) "em si- 
tuação económica difícil", 
com todas as consequên- 
cias graves que tal medi- 

da implica para a vida 
dos trabalhadores que 
nela trabalham, nomea- 
damente ao ser anuncia- 
do não estar garantida a 
manutenção da totalida- 
de dos postos de tra- 
balho. 

«Também na CTM a 
táctica utilizada pelo Go- 
verno foi idêntica à que 
tem sido seguida na gene- 
ralidade das empresas 
nacionalizadas, ou seja, 
nomeando Conselhos de 
Gerência da sua inteira 
confiança e cuja missão 
fundamental é deixar 
afundar e asfixiar econó- 

formar um governo de 
gestão que dê garantias 
democráticas na realiza- 
ção de novas eleições. 

"É necessário que os 
mecanismos constitucio- 
nais sejam accionados e 
travem os planos de des- 
truição do regime demo- 
crático que a "AD" pre- 
tende concretizar. 

"Para o conseguir, é ne- 
cessário que todos os de- 
mocratas se unam em tor- 
no da defesa da demo- 
cracia, que a luta de mas- 
sas se intensifique, que as 
forças instaladas no po- 
der encontrem pela frente 
uma oposição firme às 
suas intenções e não a ce- 
dência e a conivência. 

"Em todo este processo 
o PCP tem desempenha- 
do um papel insubstituível, 
no sentido de impedir a 
concretização do plano 
subversivo em curso. 

"É porém fundamental, 
como sempre temos afir- 
mado, que todos os ou- 
tros amantes da liberdade 
não fiquem passivos, assu- 
mam as suas responsabili- 
dades e contribuam para 
a derrota dos que querem 
derrotar Abril." 

• denunciar a todos os 
trabalhadores do sector, 
o sentido e as intenções 
das medidas preconiza- 
das pelo Governo para as 
empresas públicas do 
Sector de Transportes, a 
coberto do falso pretexto 
de «atacar a crise», que 
mais não visam do que o 
desmantelamento e repri- 
vatização das parcelas 
mais rentáveis dessas 
mesmas empresas; 

• manterem-se em per- 
manente contacto paro 
analisar e deliberar sobre 
as acções e formas de luta 
necessárias e adequadas, 
a levar à prática conjun- 
tamente com as organi- 
zações representativas e 
com os trabalhadores dos 
outros sectores; 

• manterem-se mutua- 
mente informados e de- 
sencadearem as formas 
de solidariedade que en- 
tenderem, em cada caso; 

• manter os trabalhado- 
res e a opinião pública 
informados sobre os pro- 
blemas do sector e das 
empresas. 

mica e financeiramente as 
empresas, boicotando, 
não investindo, não cum- 
prindo os acordos de sa- 
neamento económico, 
etc. 

«Não é assim de admi- 
rar que a situação na 
CTM, como de outras em- 
presas do sector, não seja 
brilhante, tendo sido por 
acção deliberada do Go- 
verno que a tal se chegou, 
para este agora justificar 
a sua política de destrui- 
ção das empresas pú- 
blicas». 

A CTM tem 3500 tra- 
balhadores. 

taiplo movimento de opinião 

tm defesa das nacionalizações 
_ _ m m ■  ■ ■ _ J  J 

Integrando, entre outros elementos, ex- 
jestores do sector empresarial do Estado que 
tnham sido saneados pelos governos de direi- 
i, gestores eleitos pelos trabalhadores (lei 
6/79), quadres técnicos, representantes de 
rganizações de trabalhadores e personallda- 
es que contribuíram decisivamente para a» 
Efcíenalizações, deverá iniciar as suas activí- 
sdes já no próximo mê» de Setembro um mo- 
mento de opinião pública^ em defesa das na- 
snalizações, pilar do regime democrático. 
Este movimento de opinião, que se^ prepara 

ira denunciar publicamente os perigos que 
■iram sobre as empresas do sector nacionali- 

zado, poderá assumir o estatuto de Associarão 
Cívica e das suas actividades iniciais destaca- 
.se o lançamento de um «Manifesto» em forma 
de abaixo-assinado nacional em apeio das na- 
cionalizações . Os ebiectives de sensibilização 
e alerta centra a política destruidora da gran- 
de conquista de Abril serão orientados não só 
para a opinião pública come para es órgãos de 
soberania. 

A promoção deste movimente, em forma or- 
ganizada, arrancou no passado dia 8 de Julho, 
no Encontre das Organizações dos Trabalhado- 
res das Empresas Públicas, Nacionalizadas e 
Participadas. 
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Vidreira da Fontela 

Defesa firme 

de 650 postos 

de trabalho 
«Somos trabalhadores da Vi- 

dreira da Fontelo e somos força- 
dos a tomar posições de luta 
para conseguir que nos sejam 
pagos os nossos salários sem os 
quais não podemos de forma al- 
guma sobreviver (o nosso rendi- 
mento advém, fundamental ou 
exclusivamente, do que recebe- 
mos pela força de trabalho que 
vendemos à empresa); impor 
que a émprensa encontre rapida- 
mente as soluções que lhe permi- 
tam tornar-se economicamente 
rentável garantindo-se, assim, a 
continuação dos postos de tra- 
balho, e denunciar publicamente 
a situação económica e financei- 
ra grave que a empresa atraves- 
sa e que, a não serem tomadas 
urgentemente as medidas que se 
requerem, a empresa paralisará 
a muito curto prazo, com conse- 
quências sociais gravíssimas para 
a nossa região». 

Estas são as palavras dos tra- 
balhadores da Empresa Vidreira 
da Fontela que na segunda-feira, 
dia 1 8 de Agosto, sairam à rua e 
em manifestação deram a co- 
nhecer à população da Figueira 
da Foz as razões da sua justa 
luta, luta que se centra na exi- 
gência do pagamento dos salá- 
rios (em atraso há 3 meses) e na 

viabilização económica da em- 
presa para assegurar os seus 
650 postos de trabalho. Embora 
a laboração da fábrica fosse as- 
segurada, bem como todas as 
entregas diárias, os trabalhado- 
res iniciaram a sua manifestação 
da porta da empresa para a CM 
da Figueira da Foz, numa distân- 
cia de dois quilómetros, para exi- 
gir que esta intervenha no assun- 
to. A decisão de realizar esta 
manifestação foi tomada em ple- 
nário de trabalhadores da em- 
presa na última ó." feira, dia 13 
de Agosto. 

O desfile, que engarrafou o 
trânsito, mobilizou mais de 1 500 
pessoas. Depois da concentra- 
ção na Câmara Municipal, cujo 
presidente recebeu uma delega- 
ção de trabalhadores, compro- 
metendo-se a desenvolver esfor- 
ços para a resolução do proble- 
ma, os manifestantes percorre- 
ram as ruas da cidade, tendo 
recebido o apoio solidário da 
população local e dos veranean- 
tes que ali se encontram nesta 
altura do ano. 

A Comissão Concelhia da Fi- 
gueira da Foz do PCP manifestou 
já a sua solidariedade aos traba- 
lhadores da empresa. 

Hotel Baía 

A luta contínua! 
A luta vai continuar, nomeada- 

mente com um conjunto de ini- 
ciativas tendentes a sensibilizar 
os órgãos de soberania para a 
resolução do grave problema, 
criado pela Secretaria de Estado 
do Turismo e pela «comissão de 
gestão interina» (de que fazem 
parte familiares do antigo pa- 
trão), imposta no hotel pelo sr. 
Nandim de Carvalho. 

Recorde-se que a empresa es- 
tava em autogestão desde há 
vários anos, assinalando neste 
regime uma administração coe- 
rente e dinamizadora, confirma- 
da pelos melhoramentos e inves- 
timentos produzidos e pelo rigo- 
roso cumprimento de todas as 
obrigações fiscais da empresa. 

Está neste momento em curso, 
em colaboração com a Federa- 
ção e o Sindicato da Hotelaria, 
uma recolha de fundos de soli- 
dariedade com os trabalhadores 
do Baía. 

■ 

Os trabalhadores do Hotel 
Baia (Cascais) manifestaram-se 
anteontem junto à Secretaria de 
Estado do Turismo (SET), prosse- 
guindo assim a sua luta pela re- 
posição da legalidade na 
empresa. 

O responsável do departa- 
mento governamental, Nadim de 
Carvalho, recusou-se a receber 
uma delegação dos trabalhado- 
res, insistindo que só se avistará 
com representantes do pessoal 
do hotel desde que não sejam 
delegados sindicais... Quem é 
que o sr. Nandim de Carvalho 
quer que represente os trabalha- 
dores? Uma pergunta que ainda 
não tem resposta... 

Entretanto, os gorilas que no 
passado dia 4 tomaram de assal- 
to as instalações do hotel perma- 
necem aí com a maior das impu- 
nidades, continuando mesmo os 
passeios provocatórios nos car- 
ros do estabelecimento hoteleiro. 

Lutas 

Triple Marfei — Os trabalhadores estão em luta contra a repressão 
depois de várias tentativas da administração para despedir activistas 
sindicais, que os trabalhadores, através da sua luta, conseguiram impe- 
dir. A administração aproveitou o período de férias para despedir 6 
trabalhadoras das mais antigas e activas. 

São várias as empresas em que os trabalhadores se vêem a 
braços com o atraso no pagamento de salários e subsídios de férias e 
lutam pelo seu pagamento pontual: 

— o patrão só pagou 50 por cento do subsídio de férias; 
Seri "■ não foi pago o subsídio de férias; 
Tabepan — o salário de Julho ainda não foi pago; 
Efi, Sepsa, Meccmemar, Ferwni - os trabalhadores recebem os 
salários às prestações. 

Comércio de Almada - Os supermercados Pão de Açúcar e outros 
estabelecimentos do concelho de Almada não respeitam o regime de 
semana inglesa, grande conquista dos trabalhadores do sector. O 
sindicato do Sul denuncia esta situação. 

Ca*a Pla - Repressão e tentativas de despedimento são dois aspectos 
que presentemente caracterizam o ambiente que se vive no Casa Pia de 
Lisboa, instituição dependente da Secretaria de Estado da Família. A 
Provedoria (órgão dirigente da Casa Pia) recusa o diálogo com os 
trabalhadores. 

Cal-Cot — Numa manobra que visa essencialmente a criaçao de 
problemas para as negociações no futuro, a administração da Cel-Cat 
congela o acordo de empresa já concretizado até que o texto seja 
simultaneamente assinado pelas organizações representativas dos tra- 
balhadores e pelos «amarelos», A comissão negociadora sindical foi 
encabeçada pelo Sindicato das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas, tendo 
incluído sete organizações sindicais, em representação de mais de 90 
por cento do pessoal da empresa. Caso a situação se mantenha, os 
trabalhadores voltarão a reunir-se em plenário, no próximo més de 
Setembro. 

Metalúrgicos - Está em curso no sector uma ampla jornada de 
esclarecimento sobre o processo de revisão do contrato colectivo de 
trabalho vertical. Da parte do patronato mantém-se a intransigência nas 
negociações, que ultimamente decorreram numa fase de conciliação no 
âmbito do Ministério do Trabalho, após o rompimento dos negociações 
directas com os representantes dos trabalhadores. 

CTT - Na sequência das novas posições adiantadas pela administração 
da empresa, os trabalhadores dos CTT decidiram desmarcar a greve que 
estava anunciada para esta semana. 

Gelmar - Foi já concluído o novo acordo de empresa do pessoal da 
Gelmar. Segundo a Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio 
e Serviços, «o processo de revisão do AE, acordado na fase de concilia- 
ção, encontrou grandes dificuldades pelas posições totalmente inaceitá- 
veis assumidas pelo Conselho de Administração da empresa. O texto 
final, embora não possa ser considerado um êxito total para as aspi- 
rações dos trabalhadores, representa um significativo avanço em rela- 
ção às posições iniciais dos administradores». 

Acrescenta a organização sindical: 
«Apesar de algumas matérias propostas pelos Sindicatos, como o 

abono para falhas, as diuturnidades e o subsídio de frio e de penosidade 
não terem sido contempladas no texto acordado, também em contra- 
partida outras pretensões do CA como as de rever as cláusulas referen- 
tes ao regime de deslocações, ao descanso semanal e ao subsídio de 
doença não foram satisfeitas, garantindo-se nestas matérias os direitos e 
regalias já adquiridos pelos trabalhadores. 

«De salientar, ainda, que no texto que seguirá proximamente para 
publicação, foram integradas diversas cláusulas acordadas na anterior 
revisão e que não tinham sido então publicadas». 

FAPAE - Segundo informação do Sindicato das Indústrias Eléctricas do 
Sul e Ilhas «a administração da FAPAE, empresa fabricante de material 
eléctrico e electrónico, associada do grupo Philips, com sede em Cabo 
Ruivo, Lisboa, pretende encerrar a secção de vidraria, onde laboram 
cerca de 25 trabalhadores». O Sindicato revela em seguida: 

«O encerramento está previsto para Setembro alegando a admi- 
nistração motivos de ordem económica para o mesmo. 

«A CT da empresa pronunciou-se já contra esta medida por 
considerar que os elementos fornecidos pela administração para análise 
deste processo foram insuficientes. 

«Entretanto várias questões se colocam quanto ã distribuição pelas 
outras secções da empresa aos 25 trabalhadores cujo posto de trabalho 
vai ser extinto, nomeadamente relacionadas com possíveis despro- 
moções e desqualificação e às quais o patronato tem respondido sem 
objectividade. Como agravante surge o facto da secção a extinguir ser 
única no país, o que retira qualquer hipótese dos trabalhadores atingi- 
dos procurarem obter colocação noutra empresa desenvolvendo ai o 
mesmo trabalho. 
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Internacional 

Beirute, exemple da paz "americana 

li 

Qual é o próximo alvo? 

O massacre de Beirute estará provavelmente a chegar ao seu 
fim. Por força da resistência heróica dos combatentes 
palestinianos e da esquerda libanesa. Por força da pressão 
conjugada de sectores da comunidade internacional. Não pela 
vontade de paz no governo de Begin, de que o cunho fascista 
da sua política fica bem impresso nas ruínas, nos mortos, nos 
feridos com bombas de fósforo, nas vítimas de novas armas, 
como a bomba de vácuo — uma acção de genocídio que 
simultaneamente constituiu campo de experiência de novas 
armas. 

O massacre de Beirute estará 
a chegar ao seu fim. Mas não a 
guerra em que este massacre se 
insere. Uma guerra que vem da 
própria fundação do Estado de 
Israel, em que desde o início fo- 
ram violadas as decisões da 
ONU. Uma guerra de que ainda 
se não conhece o fim, e que tra- 
duz em termos práticos muito 
claros o conteúdo da política do 
imperialismo. 

Esta a realidade, que assenta 
em factos indesmentíveis. 

"O imadane de Iwnriférie 
e e núnime de àrafcea" 

Este o lema dos sionistas. O 
lema e a prática. O genocídio 
agora concretizado, a ocupação 
de facto do Líbano, o afastamen- 
to dos combatentes da OLP de 
Beirute para a Síria e outros paí- 
ses árabes (na verdade o objecti- 
vo seria o seu total extermínio 
físico, com a pretensão de assim 
se liquidar a OLP) são os elemen- 
tos mais actuais de uma política 
permanente. 

Há 34 anos, nas vésperas da 
fundação do Estado de Israel, 
foram lançados sobre o território 
palestiniano, panfletos idênticos 
aos que a aviação israelita atirou 
agora sobre Beirute : "Todos 
quantos queiram fugir a esta 
guerra e ficar vivos devem fugir 
com as suas mulheres e filhos". 
Então grupos terroristas precur- 
sores das actuais forças armadas 
sionistas fizeram mais de duas mil 
incursões em aldeias e cidades 
árabes. 

Em 14 de Maio de 48, dia da 
proclamação do Estado de Isra- 
el, mais de 250 mil palestinianos 
tinham sido expulsos das suas 
terras (em particular das mais 
férteis). 

Em Junho de 1967 Israel ocu- 
pou Jerusalém Oriental, a Cisjor- 
dânia e a faixa de Gaza — con- 
cluindo o ocupação da Palestina. 
Assim Israel passou a deter cinco 
vezes mais território do que o 
reservadq, pela ONU para a 
cpmtituiçpp de um Estado judeu. 

O processo de expansão não 
estava ainda conduido. A Cons- 
tituição de Israel não fixa as 
fronteiras do Estado. 

Quais são os objectivos 
actuais? 

Robert Bowie, que desempe- 
nhou importantes funções em an- 
teriores administrações norte- 
-americanas, afirmou recente- 
mente: "para Israel do primeiro- 
-ministro Begin e do ministro de 
Defesa Sharon, a invasão serve 
de instrumento para a concreti- 
zação da estratégia expansionis- 

da 

lestinianos que aí vivem a espe- 
rança de possuírem a sua pátria. 
Como primeiro passo, o Egipto 
foi neutralizado pelo tratado de 
paz com Sadat. As conversações 
de Camp David sobre a autono- 
mia visavam ganhar tempo para 
a instalação de colonatos israeli- 
tas nos territórios ocupados e si- 
multaneamente reprimir os habi- 
tantes da zona. Agora o poderio 
militar é utilizado para 'pacificar' 
o Líbano e destruir militarmente a 
OLP e enfraquecê-la politica- 
mente". 

Dias antes da devolução for- 
mal do Sinai ao Egipto, em Abril, 
a aviação israelita bombardeou 
campos de refugiados palestinia- 
nos no Líbano, fazendo centenas 
de vítimas. Simultaneamente pro- 
vocam-$e incidentes com forças 
sírias. Duas divisões israelitas — 
40 mil soldados — são colocados 
junto à fronteira do Líbano. Be- 
gin afirma claramente: "É preciso 
liquidar a base da chamada 
OLP; e se a Síria intervém, trata- 
remos de lhe dar um golpe". 

Em Maio, o jornal israelita 
"Ha'aretz' refere nas suas pági- 
nas o plano de guerra contra o 
Líbano; "O plano parece ser 
aproximadamente o seguinte: o 
exército deve ocupar toda a par- 
te sul do Líbano, enquanto os 
cristãos ocuparão o norte. Os 
dois exércitos limpam Beirute, e 
Israel deverá igualmente ocupar- 
-se do policiamento e do gover- 
no na capital do Líbano e arran- 
jar 60 pessoas a serem indicadas 
para membros do Parlamento li- 
banês. O fulcro deste plano é a 
liquidação da OLP e a expulsão 
dos seus membros para a Síria, 
juntamente com o regresso da 
força armada síria". 

Este plano foi divulgado antes 
do atentado terrorista contra o 
embaixador israelita em Lon- 
dres, utilizado cõmò pretexto 
para o desencadear da invasão. 

Os factos parecem indicar que 
Israel não alcançou todos os 
objectivos previstos, substimando 
à partida — como é clássico — a 
capacidade de resistência de um 
povo, o heroísmo da sua van- 
guarda. Os passos dados, entre- 
tanto, só podem conduzir ao 
agravamento da tensa situação 
no Médio Oriente. 

ta de absorção da Cisjordânia e 
de Gaza ocupadas por Israel e 
para tirar aos 1,4 milhões de pa- 

"Com o objectivo de concluir a 
anexação de todos os territórios 
palestinianos, liquidar a OLP e a 
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Solidariedade 

« SahíMMM « vMa 4» Mwldif - "Ò governo para- 
guaio acaba de afirmar ò Comissão dos Direitos Humanos da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), que agentes de 
segurança argentinos são os responsáveis do sequestro e desapa- 
rição de Antonio Maidana e Emilio Roa" — afirma-se em apelo do 
Comité Central do Partido Comunista Paraguaio, datado de Julho. 

"Como é do conhecimento geral, o proressor Maidana, Primei- 
ro Secretário do Partido Comunista Paraguaio, esteve 19 anos nas 
prisões da ditadura de Strossner, até à sua libertação em ) 977, 
obtida através da valiosa contribuição da luta do povo para- 
guaio e da poderosa força da solidariedade internacional". 

"Depois de realizar tarefas de denúncia do terror e da opres- 
são do regime fascista do Paraguai, Maidana aproximou-se nova- 
mente do seu pais e do seu povo, instalando-se em Buenos Aires, 

tina e paraguaia dirigidas pela CIA norte-americana, em 27 de 
onde foi sequestrado e desapareceu pela acção da policia argen- 
tina e paraguaia «" ' 
Agosto de 1980. 

Nunca mais se soube do seu paradeiro e hoje o governo 
paraguaio afirma igualmente desconhecê-lo. 

Nestas circunstâncias o PC Paraguaio apela de novo "a todas 
as organizações e personalidades democráticas, progressistas e 
humanitárias do mundo, para que exijam urgentemente ao gover- 
no argentino que responda ao apelo universal — onde está 
Maidana?", e proceda à sua libertação. 

• 1* Irê* mil prMU iw Chil* — O comité chileno para 
os Direitos Cívicos divulgou em Londres, através da revista "New 
Letfer", que a polícia chilena prendeu em Junho mais três mil 
pessoas - operários, camponeses e intelectuais — por oposição à 
política de Pinochet. Tentando camuflar esta vaga ae prisões 
políticas, o governo afirma que os dirigentes políticos e sindicais 
encarcerados são "criminosos de direito comum". 

existência nacional do povo ára- 
be da Palestina através de um 
"golpe mortal", o governo actua 
nas seguintes direcções" — de- 
nuncia o secretárío-geral do Par- 
tido Comunista de Israel, cama- 
rada Meir Vilner, nas páginas do 
"Zo Haderekh", órgão central do 
Partido, antes da invasão do 
Líbano. 
• Primeiro: "O governo tenta li- 
quidar o povo palestiniano na 
margem Ocidental e na faixa de 
Gaza, como povo, através de 
uma repressão criminosa; a liqui- 
dação dos dirigentes eleitos e re- 
presentativos; a expropriação da 
terra e dos recursos de água; 
impondo o terror através de gru- 
pos armados de traidores e ban- 
dos de colonos, que realizam 
"pogroms" contra os habitantes 
palestinianos". 
• Segundo: 'O governo está a 
preparar abertamente uma inva- 
são do Líbano sem precedentes 
com o objectivo de liquidar a 
OLP e as forças progressistas li- 
banesas, e impor um governo 
fantoche sob tutela dos fascistas 
falangistas, provocando as for- 
ças da Siria com o objectivo de 
Ines infligir uma derrota ou mes- 
mo derrubar o regime indepen- 
dente e anti-imperialista da 
Síria". 
• Terceiro: "O governo aproveita 
a guerra para concretizar a ex- 
pulsão de muitos dos habitantes 
palestinianos da margem Oci- 
dental e da faixa de Gaza, e 
assim cumprir a máxima tradicio- 
nal do sionismo: o máximo de 
território e o minimo de árabes". 

«miillffllill wwItii ranfi-Km w fWfWt UVIOI IIIIIKInav 
dos Estados Unidos 

'Tudo indica que a administra- 
ção Reagan decidiu tirar o maior 
proveito das operações militares 
israelitas no Líbano", comentava 
recentemente o "New York Ti- 
mes". E sem dúvida que o está a 
fazer, aproveitando desde já a 
oportunidade para aí colocar os 
seus 'marines' e as suas forças de 
intervenção, a pretexto de auxi- 
liar a evacuação dos combaten- 
tes palestinianos do Líbano. 

Mas a questão não está aí. A 
verdade é que o criminoso ata- 
que e ocupação do Líbano não é 
uma iniciativa independente do 
governo de Begin. É igualmente 
da iniciativa de Washington, in- 
sere-se na sua política, constitui 
um exemplo flagrante, — e em si 
próprio a condenação — da polí- 
tica de "paz americana". 

Os objectivos do governo nor- 
te-americano são muito claros; 
liquidar a OLP; colocar as suas 
tropas no Libano, para o que 
todos os pretextos são bons; im- 
por um governo fantoche ao Lí- 
bano, dócil às deterrhinações da 
Casa Branca, transformando po- 
liticamente este pais num segun- 
do Egipto. 
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Não se pode ainda fazer o balanço do 
genocídio praticado no Líbano. Mas 
desde já se pode afirmar que há dezenas 
de milhares de mortos, mais de um 
milhão de desalojados. Sayda e Tyr 
foram destruídas. De 32 aldeias e 14 
campos de refugiados palestinianos não 
resta nada. A cidade de Beirute está em 
ruínas. O Líbano serviu também de 
campo de ensaio de novas e mais 
mortíferas armas de que as crianças 
foram as principais vítimas 

E para isso o Pentágono e a 
Casa Branca não tém estado de 
braços cruzados. É cónhecida a 
politica global do imperialismo 
no Médio Oriente, de que tem 
resultado a impossibilidade do 
estabelecimento de uma paz só- 
lida nesta zona. Camp David foi 
e continua a ser o instrumento da 
dominação norte-americana 
nesta região, abrindo portas à 
instalação de novas bases e múl- 

tiplas facilidades no campo mili- 
tar, nomeadamente a utilização 
de Israel, com o acordo do seu 
governo, na acção contra o mo- 
vimento de libertação e contra o 
socialismo, em particular a União 
Soviética, cujas fronteiras estão 
muito perto. 

Os factos comprovam que os 
EUA estão directamente implica- 
dos nesta guerra. No genocídio 
dos povos palestiniano e libanês. 

no criminoso massacre de 
Beirute. 

Assim, em 26 de Maio, dez 
dias antes do inicio da guerra, a 
Comissão do Senado norte-ame- 
ricano para os Negócios Estran- 
geiros decide aumentar em mais 
300 milhões de dólares a ajuda 
militar a Israel, e ainda somar 
outros 125 milhões de dólares 
ao auxílio económico. Foi igual- 
mente decidido o fornecimento 

de 75 F-16, no valor de 2,5 bi- 
liões de dólares. Tudo isto foi 
combinado com o ministro israe- 
lita da Defesa, Sharon, então de 
visita aos Estados Unidos. 

Dez dias depois bombas ame- 
ricanas começaram a cair sobre 
o Líbano. Sem essas bombas, 
sem o apoio multiforme de 
Washington, o massacre não se- 
ria possivel. Mas a verdade é 
que os objectivos da politica nor- 

te-americana no zona, como 
também em Africa, como na 
América Latina, exigem isso mes- 
mo — massacres — para se impo- 
rem, transitoriamente embora. 
Por isso o apoio imperialista está 
presente em toda a parte onde 
populações são chacinadas. No 
Libano, como em Angola, ou El 
Salvador. 

Que se seguirá ao massacre 
de Beirute? 

Centro de provocação na Flórida 

contra força de atracção de Cuba socialista 

O imperialismo é por vezes figurado como um polvo. Uma 
imagem particularmente adequada, que nos transmite a ideia da 
multiplicidade de tentáculos estendidos para essa infinidade de 
zonas de "interesse vital" que no fundo abarcam todo o planeta. 
Zonas de "interesse vital" que começam às portas dos Estados 
Unidos, na América Central e Sul, um continente que continua a 
ser considerado uma espécie de "quintal" de Washington. 

Mais de 20 anos depois da 
revolução cubana, o Senado 
norte-americano aprova uma re- 
solução que autoriza o governo 
a enviar tropas para a América 
Central e Caraíbas. O pretexto: 
a influência de Cuba (ou a atrac- 
ção de Cuba socialista?) nos as- 
suntos internos dos países da 
América Central. Objectivo; con- 
tribuir para a "autodeterminação 
do povo de Cuba". 

Poucos dias antes a Câmara 
dos Representantes do Congres- 
so norte-americano aprovara 
um projecto de lei que destina, 

no ano financeiro de 1983, sete 
milhões e meio de dólares para a 
construção, na Flórida, de um 
centro especial de propaganda 
anti-cubana, que terá como tare- 
fa "contribuir para a evolução 
gradual do sistema cubano". 

Entretanto, em Washington, o 
ministro dos Negócios Estrangei- 
ros do novo governo fascista de 
El Salvador, pedia a manutenção 
do auxílio militar. 

Nas Honduras terminou mais 
uma operação militar conjunta 
com forças norte-americanas. Os 
EUA projectam construir bases 

militares neste país, que constitui 
o centro fundamental de provo- 
cação contra a jovem revolução 
da Nicarágua. 

Assim, e referindo apenas al- 
guns factos mais recentes, se 
pode ver o desdobramento da 
acção de Washington visando as 
revoluções e os mais importantes 
movimentos de libertação no 
continente. 

Isto enquanto, simultaneamen- 
te, se promovem e apoiam militar 
e diplomaticamente acções 
como a da invasão do Libano ou 
as novas agressões a Angola. 
Enquanto prosseguem as provo- 
cações à Polónia socialista, in- 
cluindo o aumento considerável 
de meios para o desenvolvimen- 
to das rádios provocatórias "Eu- 
ropa Livre" e "Voz da América". 

As recentes decisões do Con- 
gresso e do Senado norte-ameri- 
canos não surgem por acaso. 
Apesar dos esforços desenvolvi- 

dos para impedir o ascenso do 
movimento revolucionário no 
continente, registam-se acções 
significativas das forças popula- 
res em vários países latino-ame- 
ricanos. 

A guerrilha salvadorenha con- 
tinua a desenvolver assinalável 
actividade. Há poucos dias foi 
atacado com um roquete o Mi- 
nistério do Interior, localizado no 
centro da capital, na sequência 
de uma série de acções armadas 
contra departamentos do gover- 
no um pouco por todo o pais, a 
que se somam actos de sabota- 
gem contra estruturas económi- 
cas, nomeadamente centrais 
eléctricas. 

Na Bolívia, têm-se vindo a re- 
gistar acções dos trabalhadores, 
organizados na Central Operá- 
ria Boliviana e outras estruturas 
populares, tanto por objectivos 
políticos como económicos. As- 
sim a COB reivindica a imediata 

convocação de eleições (que o 
governo actual afirma só realizar 
em Abril de 83). Simultaneamen- 
te realizam-se manifestações, 
com milhares de pessoas, contra 
aumentos de preços, nomeada- 
mente dos transportes. 

A realidade política da Argen- 
tina mantém-se instável. Trava-se 
uma batalha complexa entre for- 
ças que preconizam a manuten- 
ção de uma situação idêntica à 
anterior à crise das Malvinas e os 
que, defendendo os interesses 
populares, tentam fazer dessa 
crise alavanca para um salto 
para a democratização do pais. 

Os partidos politicas membros 
da "Multipartidária" reclamam a 
realização de eleições no segun- 
do semestre de 83 e uma respos- 
ta à dramática situação econó- 
mica e social do país, exigindo 
ainda o livre acesso dos partidos 
políticos aos meios de comunica- 
ção social. Da parte do governo 

insiste-se em que a democracia é 
a opção das Forças Armadas. 
Registaram-se algumas liber- 
tações de presos políticos, mas 
pouco mais se pode dizer quanto 
a medidas concretas nesse 
sentido. 

A verdade entretanto é que, 
na complexidade e diversidade 
da vida política do continente, a 
luta libertadora é um facto que a 
repressiva politica da Casa Bran- 
ca não consegue anular. A ver- 
dade é que cresce a consciência 
anti-imperialista na América Lati- 
na, a que a posição norte-ameri- 
cana na crise das Malvinas deu 
um novo impulso. 

As medidas contra a revolu- 
ção cubana decididas pelo Con- 
gresso e pelo Senado, compor- 
tando perigos reais para o paz 
na região, são simultaneamente 
a confissão das dificuldades que 
Washington está a defrontar no 
seu "quintal". 

Com a invasão de Angola regime racista procura 

atrasar independência da Namíbia 

Contínua a agressão racista sul-africana à República Popular de 
Angola perante a indiferença da quase totalidade dos países do 
«grupo de contacto», o qual recebeu um mandato da ONU para 
dar cumprimento ao plano da independência da Namíbia. 
Apenas a França — um dos países que juntamente com os EUA, 
RFA, Inglaterra e Canadá fazem parte do «grupo de contacto» — 
se manifestou, condenando vigorosamente os últimos ataques 
do regime do «apartheid» contra Angola. 

De salientar que estas agres- 
sões são coincidentes com as 
conversações que, na sede da 
ONU, em Nova Iorque, colocou 
frente a frente representantes 
dos países do «grupo de contac- 
to» e os países da Linha da Fren- 
te (Angola, Moçambique, Zâm- 
bia, Tanzânia, Botswana e Zim- 
babwé) e ainda representantes 
da Swapo, o movimento que 
desde sempre tem lutado pela 
libertação da Namíbia. 

Estas conversações, cuja últi- 
ma reunião se registou no passa- 
do dia 12, têm por objectivo ob- 
ter um cessar-fogo na Namibia e 
dar início a um periodo de transi- 
ção para a independência do 
território que se encontra ocupa- 
do ilegalmente pela África do 
Sul. 

Contudo, o recomeço das 
acções militares sul-africanas 
contra o território angolano, 
multiplicando os «raids» da avia- 
ção e pretendendo estender a 
ocupação pela força das armas 
à região sul de Angola são reve- 
ladoras do desinteresse dos sul- 
-africanos face à independência 
da Namíbia. 

KQCISW 
invasão 

A invasão recente do sul da 
República Popular de Angola a 
partir de territórios já ocupados 
foi confirmada pelo próprio co- 
mandante das tropas racistas na 
Namíbia, general Charles Lloyd. 
A província da Huíla tem sido 
bombardeada pela aviação ra-. 

cista e a linha de caminho-de- 
-ferro de Moçâmedes continua a 
ser o alvo preferido. 

No entanto, o prenúncio da 
invasão era já patente em decla- 
rações recentes dos dirigentes 
sul-africanos. Isso mesmo referia 
um comunicado do Ministério da 
Defesa da RPA, tomado público 
em Maio deste ano. 

Revelando que só na primeira 
quinzena desse mês se tinham 
registado por porte dos racistas 
cerca de 115 voos de reconheci- 
mento, dos quais 78 em apenas 
cinco dias, o comunicado acres- 
centa: 

«No dia 23 de Abril, o gene- 
ral Magnos Mallon, ministro da 
Defesa da África do Sul, decla- 
rou perante o padamento que o 
seu país poderia ver-se obrigado 
a realizar acções militares mais 
profundas no interior da RPA». 

Entretanto, segundo um comu- 
nicado recente da Swapo, as 
suas forças abateram nos últimos 
dias, durante violentos combates 
travados no norte da Namibia, 
seis aviões «Mirage» e sete heli- 
cópteros das forças racistas. 

No mesmo comunicado o mo- 

vimento nacionalista namibiano 
afirmava que as suas forças, ac- 
tuando com pequenas unidades 
de mísseis estavam a colocar em 
difícil situação o poderio aéreo 
sul-africano. Mais ou menos por 
essa altura um jornal de Joanes- 
burgo revelava que aviões «Mi- 
rage» da força aérea sul-africa- 
no tinham sido enviados para o 
norte da Namíbia. 

A vitória é certa 

O regime racista sul-africano 
tem insistido, para justificar a in- 
vasão do sul ae Angola, que com 
isto pretende atingir e destruir 
pretensas bases da Swapo que 
dizem existir em Angola. Na rea- 
lidade o que o regime racista 
sempre pretendeu — recorde-se 
a invasão de Angola antes da 
independência, quando os sul- 
-africanos estiveram a poucas 
dezenas de quilómetros de Luan- 
da — foi a criação de um Estado 
fantoche que lhes permitisse ne- 
gociar o independência da Na- 
míbia de acordo com os seus 
interesses capitalistas. 

A independência da Repúbli- 

ca Popular de Angola fez gorar 
esses intentos. Daí os ataques, as 
provocações, a tentativa de criar 
a instabilidade, tudo no intuito de 

atrasar a vitória certa do povo 
da Namíbia e da sua organiza- 
ção de vanguarda que é a 
Swapo. 

Campanha 

de solidariedade 

com Angola 

No âmbito de uma campanha 
de solidariedade com o povo 
angolano vítima da agressão ra- 
cista da África do Sul a Associa- 
ção de Amizade Portugal-RPA 
tem vindo a efectuar uma reco- 
lha de donativos, roupas, medi- 
camentos e alimentos entre ou- 
tras coisas, tendo já recolhido 
cerca de 300 caixas destes 
géneros. 

Tendo em vista efectuar o en- 
vio deste material para a Repú- 
blica Popular de Angola o mais 
breve possível, a Associação soli- 

cita a todas as pessoas ou orga- 
nizações que tenham ainda em 
seu poder produtos destinados a 
esta campanha que os façam 
chegar até ao fim do mês de 
Setembro à sede da Associação, 
ou então que comuniquem o lo- 
cal e a hora a que as mesmas 
podem ser levantadas. 

Para isso devem contactar a 
sede da Associação em Lisboa, 
na Rua das Portas de Santo 
Antão, 117-2.°, de segunda a 
sexta-feira, das 18 e 30 às 20 e 
30, ou pelo telefone 369777, 


